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As COMISSÓES DE:

PRESIDENTE

A Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras.

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.
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Folha 4_
Proc. Nº_01-0343/2017

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

CAMARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA,ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL Nº 0343/17

Realizada a pesquisa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

— Lei Federal nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito
Brasileiro (cópia parcial — especialmente art. 105 e 136 e ss — transporte escolar);

- Lei Federal nº 10.880, de 9 de junho de 2004, que institui o Programa Nacional de
Apoio ao Transporte do Escolar, e dá outras providências;

- Portaria do DETRAN nº 503/09, que dispõe sobre a expedição de autorização
destinada aos veículos de transporte escolar, nos termos do art.136 do Código de
Trânsito Brasileiro;

- Lei Municipal nº 10.154, de 07 de outubro de 1986, que dispõe sobre o transporte
coletivo de escolares no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências,
alterada pela Lei nº 16.136/15;

- Lei Municipal nº 11.272, de 12 de novembro de 1992, que dispõe sobre a
obrigatoriedade de identificação dos estabelecimentos de ensino em veículos de
transporte escolar;

- Lei Municipal nº 11.733, de 27 de março de 1995, que dispõe sobre a criação do
"Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso", e dá outras providências
— com alterações;

— Lei Municipal nº 13.241, de 12 de' dezembro de 2001, que dispõe sobre a
organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros
na Cidade de São Paulo, autoriza o Poder Público a delegar a sua execução, e dá
outras providências, alterada pela Lei nº 16.211/15;

- Lei Municipal nº 13.697, 22 de dezembro de 2003, que dispõe sobre a criação do
Programa de Transporte Escolar Municipal Gratuito - Vai e Volta, regulamentada pelo
Decreto nº 44.770/04;

- Lei Municipal nº 14.011, de 23 de junho de 2005, que dispõe sobre a obrigatoriedade
de curso específico para condutores e auxiliares de transporte escolar, e dá outras
providências;

- Lei Municipal nº 14.717, de 17 de abril de 2008, que altera a Lei nº 11.733, de 27 de
março de 1995, bem como a Lei nº 12.157, de 9 de agosto de 1996;

- Decreto nº 43.582, de 05 de agosto de 2003, que institui o Programa de Inspeção de
Segurança Veicular, destinado à realização de vistoria obrigatória nos veículos

M
at

ér
ia

 P
L 

34
3/

20
17

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CI

A 
YO

SH
IM

I T
AN

IG
UC

HI
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
66

62
9.

autuado por Marcia Yoshimi Taniguchi em 23/10/2017 15:54:24.

 fls. 6



CÁMARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
PROCURADORIA

autorizados a operar no Sistema de Transporte Urbano de Passageiros, coletivo,
individual e de fretamento, bem como de carga a frete e moto-frete;

- PL 0297/2011, do Vereador Aníbal de Freitas, que dispõe sobre a concessão de
bônus destinado a inspeção veicular ambiental como incentivo à redução de acidentes
de trânsito.

- PL 265/17, que disciplina o envio de informações atinentes ao Transporte Escolar
Gratuito para a Comissão Permanente e competente da Câmara Municipal de São
Paulo, e dá outras providências;

- PL 319/17, que altera a Lei nº 14.492, de 31 de julho de 2007, para dispor sobre a
demarcação de vagas especiais para embarque do transporte de escolares nas
proximidades dos estabelecimentos de ensino, no Município de São Paulo, e dá outras
providências;

— PL 347/17, que acrescenta o art. 2º-B à Lei nº 10.154, de 07 de outubro de 1986, que
dispõe sobre o transporte coletivo de escolares no âmbito do Municipio de São Paulo,
afim de autorizar a substituição imediata do condutor em casos de enfermidades, e dá
outras providências.

Cópia dos textos acima indicados acompanha a presente informação.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do
Sr. Presidente de fls. 03.

São Paulo, 09 de junho de 2017.

'
,,,/4 af

Julian rindadefvonxªFEberlin

P ocuradora Legislativa
' OAB/SP 232.414

Christiana
&

Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia
OAB/SP 244.472
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zon-eg L9503 Folha 5_
Proc. Nº_01—O343/2017

Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos
Lívia Salomão Nogueira

RF 11.274

LEI Nº 9.503, DE 23 DE SETEMBRODE 1997.

Texto compilado

Mensagem de veto
institui o Código de Trânsito Brasileiro.

(Vide Decreto nº 2.327. de 1997)
(Vide Lei nº 13.103. de 2015) (Vidência)
(Vide Lei nº 13.281. de 2016) (Vidência)

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

C_APÍTULO I

DISPOSIÇOES PRELIMINARES

Art. 1º O trânsito de qualquer natureza nas vias terrestres do território nacional, abertas à circulação, rege-se por

.este Código.

& 1º Considera-se trânsito a utilização das vias por pessoas, veículos e animais, isolados ou em grupos,
conduzidos ou não, para fins de circulação, parada, estacionamento e operação de carga ou descarga.

5 2º O trânsito, em condições seguras, e um direito de todos e dever dos órgãos e entidades componentes do
Sistema Nacional de Trânsito, a estes cabendo, no âmbito das respectivas competências, adotar as medidas
destinadas a assegurar esse direito.

ª 3º Os órgãos e entidades componentes do Sistema Nacional de Trânsito respondem, no âmbito das respectivas
competências, objetivamente, por danos causados aos cidadãos em virtude de ação, omissão ou erro na execução e
manutenção de programas, projetos e serviços que garantam o exercício do direito do trânsito seguro.

5 4ª (VETADO)

â 5º Os órgãos e entidades de trânsito pertencentes ao Sistema Nacional de Trânsito darão prioridade em suas
ações à defesa da vida, nela incluída a preservação da saúde e do meio-ambiente.

Art. 2º São vias terrestres urbanas e rurais as ruas, as avenidas, os logradouros, os caminhos, as passagens, as
estradas e as rodovias, que terão seu uso regulamentado pelo órgão ou entidade com circunscrição sobre elas, de

'cordo com as peculiaridades locais e as circunstâncias especiais.

Parágrafo único. Para os efeitos deste Código, são consideradas vias terrestres as praias abertas à circulação
pública, as vias internas pertencentes aos condomínios constituídos por unidades autônomas e as vias e áreas de
estacionamento de estabelecimentos privados de uso coletivo. (Redação dada pela Lei nº 13.146. de 2015)
(Vigência)

Art. 3º AS disposições deste Código são aplicáveis a qualquer veículo, bem como aos proprietários, condutores
dos veículos nacionais ou estrangeiros e às pessoas nele expressamente mencionadas.

Art. 4º Os conceitos e definições estabelecidos para os efeitos deste Código são os constantes do Anexo l.

CAPÍTULO II
,DO SISTEMA NACIONAL DE TRANSITO

Seção I

Disposições Gerais

_Art. Sº O Sistema Nacional de Trânsito é o conjunto de _órgãos e entidades da União, dos Estados, do Distrito
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201 7-6—9 L9503

Art. 103. O veículo só poderá transitar pela via quando atendidos os requisitos e condições de segurança
estabelecidos neste Código e em normas do CONTRAN.

ê 1º Os fabricantes, os importadores, os montadores e os encarroçadores de veículos deverão emitir certificado de
segurança, indispensável ao cadastramento no RENAVAM, nas condições estabelecidas pelo CONTRAN.

5 2º O CONTRAN deverá especificar os procedimentos e a periodicidade para que os fabricantes, os
importadores, os montadores e os encarroçadores comprovem o atendimento aos requisitos de segurança veicular,
devendo, para isso, manter disponíveis a qualquer tempo os resultados dos testes e ensaios dos sistemas e
componentes abrangidos pela legislação de segurança veicular.

Art. 104. Os veículos em circulação terão suas condições de segurança, de controle de emissão de gases
poluentes e de ruido avaliadas mediante inspeção, que será obrigatória, na forma e periodicidade estabelecidas pelo
CONTRAN para os itens de segurança e pelo CONAMA para emissão de gases poluentes e ruído.

5 tº (VETADO)

& 2º (VETADO)

ê 3º (VETADO)

& 4º (VETADO)

& 5º Será aplicada a medida administrativade retenção aos veículos reprovados na inspeção de segurança e nad.emissão de gases poluentes e ruído.

5 Gº Estarão isentos da inspeção de que trata o caput, durante 3 (três) anos a partir do primeiro licenciamento, os
veículos novos classificados na categoria particular, com capacidade para até 7 (sete) passageiros, desde que
mantenham suas características originais de fábrica e não se envolvam em acidente de trânsito com danos de média ou
grande monta. (Incluido pela Lei nº 13.281. de 2016) (Vidência)

é 79 Para os demais veículos novos, o período de que trata o 5 Gº será de 2 (dois) anos, desde que mantenham
suas características originais de fábrica e não se envolvam em acidente de trânsito com danos de média ou grande
monta. (incluido pela Lei nº 13.281. de 2016) (Vidência)

Art. 105. São equipamentos obrigatórios dos veículos, entre outros a serem estabelecidos pelo CONTRAN:

I - cinto de segurança, conforme regulamentação específica do CONTRAN, com exceção dos veículos destinados
ao transporte de passageiros em percursos em que seja permitido viajar em pé;

Il - para os veículos de transporte e de condução escolar, os de transporte de passageiros com mais de dez
lugares e os de carga com peso bruto total superior a quatro mil, quinhentos e trinta e seis quilogramas, equipamento
registrador instantâneo inalterável de velocidade e tempo;

lll - encosto de cabeça, para todos os tipos de veiculos automotores, segundo normas estabelecidas pelo
CONTRAN;

IV - (VETADO)

V - dispositivo destinado ao controle de emissão de gases poluentes e de ruído, segundo normas estabelecidas
pelo CONTRAN.

Vl - para as bicicletas, a campainha, sinalização noturna dianteira, traseira, lateral e nos pedais, e espelho
retrovisor do lado esquerdo.

VII - equipamento suplementar de retenção - air bag frontal para o condutor e o passageiro do banco dianteiro.
(lncluído pela Lei nº 11.910, de 2009)

g 1º O CONTRAN disciplinará o uso dos equipamentos obrigatórios dos veículos e determinará suas
especificações técnicas.

5 2º Nenhum veículo poderá transitar com equipamento ou acessório proibido, sendo o infrator sujeito às
penalidades e medidas administrativas previstas neste Código.

ê 3º Os fabricantes. os importadores. os montadores. os encarrocadores de veículos e os revendedores devem
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zon-eg L9503 Folha 6

Parágrafo único. O comprovante de transferência de propriedade de que trata o caput pajerá Nereuhâúghwppr
documento eletrônico, na forma regulamentada pelo Contran. ( Incluído pela Lei nº 13.154. de 2015) ,( : é :

)

Art. 135. Os veículos de aluguel, destinados ao transporte individual ou coletivo de passadéMÉÉWÉâWfãfês
ou empregados em qualquer serviço remunerado, para registro, licenciamento e respectivo emplaqazryqnto de
caracteristica comercial, deverão estar devidamente autorizados pelo poder público concedente.

CAPJTULO XIII
DA CONDUÇAO DE ESCOLARES

Art. 136. Os veículos especialmente destinados à condução coletiva de escolares somente poderão circular nas
vias com autorização emitida pelo órgão ou entidade executivos de trânsito dos Estados e do Distrito Federal, exigindo-
se, para tanto:

l - registro como veículo de passageiros;

ll - inspeção semestral para verificação dos equipamentos obrigatórios e de segurança;

lll - pintura de faixa horizontal na cor amarela, com quarenta centímetros de largura, à meia altura, em toda a
extensão das partes laterais e traseira da carroçaria, com o dístico ESCOLAR, em preto, sendo que, em caso de
veiculo de carroçaria pintada na cor amarela, as cores aqui indicadas devem ser invertidas;

IV - equipamento registrador instantâneo inalterável de velocidade e tempo;. V - lanternas de luz branca, fosca ou amarela dispostas nas extremidades da parte superior dianteira e lanternas
de luz vermelha dispostas na extremidade superiorda parte traseira;

VI - cintos de segurança em número igual à lotação;

Vll - outros requisitos e equipamentos obrigatórios estabelecidos pelo CONTRAN.

Art. 137. A autorização a que se refere o artigo anterior deverá ser afixada na parte interna do veículo, em local
visível, com inscrição da lotação permitida, sendo vedada a condução de escolares em número superior à capacidade
estabelecida pelo fabricante.

Art. 138. O condutorde veículo destinado à condução de escolares deve satisfazer os seguintes requisitos:

I -ter idade superior a vinte e um anos;

Il - ser habilitado na categoria D;

III - (VETADO)

Qi IV - não ter cometido nenhuma infração grave ou gravíssima, ou ser reincidente em infrações médias durante os
oze últimos meses;

V - ser aprovado em curso especializado, nos termos da regulamentação do CONTRAN.

Art. 139. O disposto neste Capítulo não exclui a competência municipal de aplicar as exigências previstas em
seus regulamentos, para o transporte de escolares.

CAPÍTULOXIII-A
DA CONDUÇAO DE MOTO-FRETE
(incluído pela Lei nº 12.009. de 2009)

Art. 139-A. As motocicletas e motonetas destinadas ao transporte remunerado de mercadorias —- moto-frete —

somente poderão circular nas vias com autorização emitida pelo órgão ou entidade executivo de trânsito dos Estados e
do Distrito Federal, exigindo-se, para tanto: (Incluído pela Leã nº 12.009. de 2009)

l - registro como veículo da categoria de aluguel; (Incluído pela Lei nº 12.009. de 2009)

II — instalação de protetor de motor mata-cachorro, fixado no chassi do veículo, destinado a proteger o motor e a
perna do condutor em caso de tombamento, nos termos de regulamentação do Conselho Nacional de Trânsito —

Contran; (incluido pela Lei nº 12.009. de 2009)

III — instalação de aparador de linha antena corta-pipas, nos termos de regulamentação do Contran; jlncluido
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zon-eg
'

nosso Fºlhª___7_
Proc. Nº_0 —0343/2017

Presidência da República _tll-ÉM
Casa CÍVÍÍ Lívia Salomão Nogueira

Subchefia para Assuntos Jurídicos
RF “274

LEI Nº10.880. DE 9 DE JUNHO DE 2004.

institui o Programa Nacional de Apoio ao Transporte do
Escolar - PNATE e o Programa de Apoio aos Sistemas
de Ensino para Atendimento à Educação de Jovens e

Conversão da MPV nº 173, de 2004 Adultos, dispõe sobre o repasse de recursos
financeiros do Programa Brasii Alfabetizado, altera o
art. 49 da Lei nº 9.424, de 24 de dezembro de 1996, e
dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Esta Lei institui o Programa Nacional de Apoio ao Transporte do Escolar (PNATE) e o Programa de Apoio
aos Sistemas de Ensino para Atendimento à Educação de Jovens e Adultos, dispõe sobre o repasse de recursos
financeiros do Programa Brasil Alfabetizado, altera o art. 49- da Lei nº 9.424. de 24 de dezembro de 1996. e dá outras
providências.

Art. 29 Fica instituído o Programa Nacional de Apoio ao Transporte do Escolar - PNATE, no âmbito do Ministério
da Educação, a ser executado pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação — FNDE, com o objetivo de
oferecer transporte escolar aos alunos da educação básica pública, residentes em área rural, por meio de assistência
financeira, em caráter suplementar, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, observadas as disposições desta

..ei. (Redação dada pela Lei nº 11.947, de 2009)

5 19- O montante dos recursos financeiros será repassado em parcelas e calculado com base no número de
alunos da educação básica pública residentes em área rural que utilizem transporte escolar oferecido pelos entes
referidos no caput deste artigo. (Redação dada pela Lei nº 11.947, de 2009)

5 2º O Conselho Deliberativo do FNDE divulgará, a cada exercício financeiro, a forma de cálculo, o valor a ser
repassado aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municipios, a periodicidade dos repasses, bem como as orientações e
instruções necessárias à execução do PNATE, observado o montante de recursos disponíveis para este fim constante
da Lei OrçamentáriaAnual, e em suas alterações, aprovadas para o Fundo.

5 Sº Os recursos financeiros a serem repassados aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios de que trata o
5 tº deste artigo serão calculados com base nos dados oficiais do censo escolar, realizado pelo instituto Nacional de
Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira - lNEP, relativo ao ano imediatamente anterior ao do atendimento.

% 4º A assistência financeira de que trata este artigo tem caráter suplementar, conforme o disposto no inciso VII
do art. 208 da Constituição Federal, e destina-se, exclusivamente, ao transporte escolar do aluno.

5 59 Os Municípios poderão proceder ao atendimento do transporte escolar dos alunos matriculados nos
estabelecimentos estaduais de ensino, localizados nas suas respectivas áreas de circunscrição, desde que assim
acordem os entes, sendo, nesse caso, autorizado o repasse direto do FNDE ao Município da correspondente parcela de
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5 Gº 0 repasse previsto no 5 59 deste artigo não prejudica a transferência dos recursos devidos pelo Estado aos
Municípios em virtude do transporte de alunos matriculados nos estabelecimentos de ensino estaduais nos Municípios.

Art. Sº Fica instituído o Programa de Apoio aos Sistemas de Ensino para Atendimento à Educação de Jovens e
Adultos, no âmbito do Ministério da Educação, a ser executado pelo FNDE, com o objetivo de ampliar a oferta de vagas
na educação fundamental pública de jovens e adultos, em cursos presenciais com avaliação no processo, por meio de
assistência financeira, em caráter suplementar, aos sistemas de ensino estaduais, municipais e do Distrito Federal.

& 19 O valor da assistência financeira será estabelecido em ato do Ministro de Estado da Educação e terá como.
base: (Redação dada pela Lei nº 12.695, de 2012) -

l - o número de estudantes atendidos exclusivamente na educação de jovens e adultos nos estabelecimentos
públicos de ensino, cujas matrículas ainda não tenham sido computadas no âmbito do Fundo de Manutenção e
Desenvolvimentoda Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação - FUNDEB, de que trata a Lei nº
11 .494. de 20 de iunho de 2007, independentemente da situação cadastral no censo escolar; e jlncluído pela Lei nº
12.695, de 2012j

Il - o valor anual mínimo por aluno definido nacionalmente para educação de jovens e adultos do ano anterior ao
da assistência financeira, nos termos da Lei nº 11.494, de 20 de iunho de 2007. (Incluido pela Lei nº 12.695. de 2012)

5 2º O Conselho Deliberativo do FNDE divulgará, a cada exercício financeiro, a forma de cálculo, o valor a ser
repassado aos sistemas de ensino estaduais, municipais e do Distrito Federal, bem como as orientações e instruções
necessárias à execução do Programa de Apoio aos Sistemas de Ensino para Atendimento à Educação de Jovens e
Adultos, observado o montante de recursos disponíveis para este fim, constante da Lei OrçamentáriaAnual e em suas
alterações, aprovadas para o Fundo.

Art. 4º A transferência de recursos financeiros, objetivando a execução descentralizada do PNATE e do Programa
de Apoio aos Sistemas de Ensino para Atendimento à Educação de Jovens e Adultos, será efetivada, automaticamente,
pelo FNDE, sem necessidade de convênio, acordo, contrato, ajuste ou instrumento congénere, mediante depósito em
conta-corrente específica.

é 19 Os recursos financeiros de que trata o caput deste artigo deverão ser incluídos nos orçamentos dos Estados,
do Distrito Federal e dos Municípios beneficiados.

& 29- Os saldos dos recursos financeiros recebidos à conta dos Programas a que se refere o caput deste artigo,
existentes em 31 de dezembro, deverão ser reprogramados para o exercício subsequente, com estrita observância ao
objeto de sua transferência, nos termos de regulamentação do ConselhoDeliberativo do FNDE.

5 39 A parcela dos saldos, incorporados na forma do ª 29 deste artigo, que exceder a 30% (trinta por cento) do
valor previsto para os repasses à conta do PNATE, no exercício no qual se der a incorporação, será deduzida daquele
valor, nos termos de regulamentação do ConselhoDeliberativo do FNDE.
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deverão ser incorporados, no exercício de 2004, ao Programa de Apoio aos Sistemas de ErBfm.M_aJAtêãd tic? à
Educação de Jovens e Adultos, nos termos de regulamentação a ser expedida pelo Conselho Deliberativo o', E

é 59 A regulamentação de que trata o & 49 deste artigo disporá, para o exercício de 2004",“sltaabsrãkârgggg'xâãri'âd'aªde

da utilização do saldo financeiro em ações específicas para educação fundamental pública de jovellfeE elaZlZAItos, em
cursos presenciais com avaliação no processo.

Art. 5º O acompanhamento e o controle social sobre a transferência e aplicação dos recursos repassados à conta
do PNATE serão exercidos nos respectivos Governos dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios pelos
conselhos previstos no S 13 do art. 24 da Lei nº 11.494. de 20 de iunho de 2007. [Redação dada pela Lei nº 11.947, de
2009)

ª 19 Fica o FNDE autorizado a suspender o repasse dos recursos do PNATE nas seguintes hipóteses: (Redação
dada pela Lei nº 11.947, de 2009)

I — omissão na prestação de contas, conforme definido pelo seu Conselho Deliberativo; (Redação dada pela Lei nº
11.947 de 2009)

II - rejeição da prestação de contas; (Redação dada pela Lei nº 11.947, de 2009)

III - utilização dos recursos em desacordo com os critérios estabelecidos para a execução do Programa, conforme
constatado por análise documental ou de auditoria. (incluído pela Lei nº 11.947, de 2009)

5 29 Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios garantirão a infra-estrutura necessária à execução plena das
competências dos Conselhos a que se refere o caput deste artigo.

é 39 Os Conselhos a que se refere o caput deste artigo deverão acompanhar a execução do PNATE e do
Programa de Apoio aos Sistemas de Ensino para Atendimento à Educação de Jovens e Adultos, podendo, para tanto,
requisitar do Poder Executivo dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios os dados, informações e documentos
relacionados à utilização dos recursos transferidos.

Art. Gº Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios apresentarão prestação de contas do total dos recursos
recebidos à conta do PNATE e do Programa de Apoio aos Sistemas de Ensino para Atendimento à Educação de Jovens
e Adultos, na forma e prazo a serem definidos em regulamentação do Conselho Deliberativo do FNDE.

5 19 A prestação de contas dos Programas a que se refere o caput deste artigo será apresentada ao respectivo
Conselho, no prazo estabelecido pelo Conselho Deliberativo do FNDE.

& 2º Os Conselhos a que se refere o art. 59 desta Lei analisarão a prestação de contas e encaminharão ao FNDE
demonstrativo sintético anual da execução fisico-financeira dos recursos repassados à conta dos Programas, com
parecer conclusivo acerca da aplicação dos recursos transferidos.

5 39 O responsável pela prestação de contas, que inserir ou fizer inserir documentos ou declaração falsa ou
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5 49 Os documentos que instruem a prestação de contas, juntamente com os comprovantes de pagamentos
efetuados com os recursos financeiros transferidos na forma desta Lei, serão mantidos pelos Estados, pelo Distrito
Federal e pelos Municípios em seus arquivos pelo prazo de 5 (cinco) anos, a contar da data da aprovação da prestação
de contas do FNDE pelo Tribunal de Contas da União.

5 5º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão disponibilizar a documentação referida no 5 49- deste
artigo ao Tribunal de Contas da União, ao FNDE, aos órgãos do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Federal
e aos Conselhos previstos no art. 59 desta Lei, sempre que solicitado, bem como divulgar seus dados e informações de
acordo com a Lei nº 9.755, de 16 de dezembro de 1998.

Art. 7º A transferência dos recursos consignados no orçamento da União, a cargo do Ministério da Educação, para
execução do Programa Brasil Alfabetizado, quando destinados aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios,
observará as disposições desta Lei.

5 1-º- O montante dos recursos financeiros será repassado em parcelas e calculado com base no número de
alfabetizandos e alfabetizadores, conforme disposto em regulamentação.

& 2º O Ministério da Educação divulgará, a cada exercício financeiro, a forma de cálculo, o valor a ser repassado
aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, bem como as orientações e instruções necessárias à execução do
Programa Brasil Alfabetizado, observado o montante de recursos disponíveis para este fim, constante da Lei
OrçamentáriaAnual e em suas alterações, aprovadas para o Fundo.

5 39 O Programa Brasil Alfabetizado poderá ser executado pelo FNDE, desde que os recursos sejam consignadº/º
ao orçamento daquele Fundo, ou a ele descentralizados.

Art. 89 A transferência de recursos financeiros, objetivando a execução descentralizada do Programa Brasil
Alfabetizado, será efetivada, automaticamente, pelo Ministério da Educação aos Estados, ao Distrito Federal e aos
Municípios, sem necessidade de convênio, acordo, contrato, ajuste ou instrumento congénere, mediante depósito em
conta-corrente específica.

% 1º Os recursos financeiros de que trata o caput deste artigo deverão ser incluídos nos orçamentos dos Estados,
do Distrito Federal e dos Municípios beneficiados.

& 2º Os saldos dos recursos financeiros recebidos à conta do Programa Brasil Alfabetizado, existentes em 31 de
dezembro, deverão ser reprogramados para o exercício subsequente, com estrita observância ao objeto de sua
transferência, nos termos da regulamentação.

“GIM“. P ºãêl,29€1

5 39 A bolsa referida no 5 19 do art. 11 desta Lei poderá ser paga ao voluntário diretamente pela União,
observadas as normas do FNDE. (Incluído pela Lei nº 11.507, de 2007) .Art. 99 Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios apresentarão prestação de contas do total dos recursos
recebidos à conta do Programa Brasil Alfabetizado, na forma e prazo a serem definidos em regulamentação.

Parágrafo único. O Ministério da Educação elaborará relatórios anuais da execução do Programa Brasil
Alfabetizado, que serão submetidos à análise da Comissão Nacional de Alfabetização.

Art. 10. A fiscalização da aplicação dos recursos financeiros relativos aos Programas de que trata esta Lei é de
competência do Ministério da Educação, do FNDE e dos órgãos do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo
Federal e será feita mediante a realização de auditorias, fiscalizações, inspeções e análise dos processos que
originarem as respectivas prestações de contas.

& 1º A fiscalização de que trata o caput deste artigo deverá, ainda, ser realizada pelos Conselhos referidos no art.
Sº desta Lei na execução do PNATE e do Programa de Apoio aos Sistemas de Ensino para Atendimento à Educação de
Jovens e Adultos e pela Comissão Nacional de Alfabetização na execução do Programa Brasil Alfabetizado.

5 29 Os órgãos incumbidos da fiscalização da aplicação dos recursos financeiros destinados aos Programas de
que trata esta Lei poderão celebrar convênios ou acordos, em regime de mútua cooperação, para auxiliar e otimizar o
seu controle, sem prejuízo de suas competências institucionais.

8 Bº Qualquer nessnn física nll illrír'linn nndnrá rlnnlmninr nn Mliniefórin da Edimar—ªn nn FMF“: ane r'xrnãne rln
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5 4º A fiscalização do Ministério da Educação, do FNDE e dos órgãos do Sistema de Gófãtrdeº êãer
Executivo Federal ocorrerá de ofício, a qualquer momento, ou será deflagrada, isoladamente ou em conj, , s pre
que for apresentada denúncia formal de irregularidade identificada no uso dos recursos públicosLavçaogãao%Jãº rafªgg.

5 5º O órgão ou entidade concedente dos recursos financeiros repassados à conta dos Prograãfasldyâue trata
esta Lei realizará, nas esferas de governo estadual, municipal e do Distrito Federal, a cada exercicio financeiro,
auditagem da aplicação dos recursos relativos a esses Programas, por sistema de amostragem, podendo, para tanto,
requisitar o encaminhamento de documentos e demais elementos que julgar necessários, bem como realizar
fiscalização in loco ou, ainda, delegar competência nesse sentido a outro órgão ou entidade estatal.

Art. 11. As atividades desenvolvidas pelos alfabetizadores no âmbito do Programa Brasil Alfabetizado são
consideradas de natureza voluntária, na forma definida no art. lº e seu parágrafo único da Lei nº 9.608, de 18 de
fevereiro de 1998.

5 19 O alfabetizador poderá receber uma bolsa para atualização e custeio das despesas realizadas no
desempenho de suas atividades no Programa.

é 29 Os resultados e as atividades desenvolvidas pelo alfabetizadorserão avaliados pelo Ministério da Educação.

ê 39 O valor e os critérios para concessão e manutenção da bolsa serão fixados pelo Ministério da Educação.

glºífí'l H .| P ºaêmgaz!

& 4º Entende-se por alfabetizadores os professores da rede pública ou privada ou outros agentes, nos termos do
regulamento, que, voluntariamente, realizem as atividades de alfabetização em contato direto com os alunos e por
coordenadores de turmas de alfabetização os que, voluntariamente, desempenhem supervisão do processo de
aprendizagem dos alfabetizandos. (incluido pela Lei nº 11.507. de 2007)

& Sº Aplica-se o regime desta Lei aos formadores voluntários dos alfabetizadores, nos termos do 5 49 deste
artigo, e aos tradutores e intérpretes voluntários da Língua Brasileira de Sinais - Libras que auxiliem na alfabetização de
alunos surdos. ílncluido pela Lei nº 11.507, de 2007)

Art. 13. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 9 de junho de 2004; 1839 da Independência e 1169 da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Fernando Haddad

Este texto não substitui o publicado no DOU de 11.6.2004
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. Atendirnento PrºC- N _O “0343/2 17

' Cªmarim
. Coube a 0 Detran.SP Lívia Salomão Nogueira

' Endereços RF 11.274
. Estatisticas de Trânsito
0 Legislação

Portaria Detran.SP nº 503, de 16 de março de 2009
' Versão para impressão

Dispõe sobre a expedição de autorização destinada aos veículos de transporte escolar, nos termos do artigo
136 do Código de Trânsito Brasileiro.

O Delegado de Policia Diretor do Departamento Estadual de Trânsito, no uso de suas atribuições legais, e

Considerando a competência conferida ao órgão executivo estadual de trânsito, nos termos do artigo 22 do
Código de Trânsito Brasileiro;

Considerando a disposição cogente do artigo 136 do Código de Trânsito Brasileiro, impondo o atendimento
de requisitos mínimos para a circulação de veiculos destinados ao transporte escolar;

Considerando as regras complementares contidas nos artigos 137 a 139 e 329, todos do Código de Trânsito
Brasileiro;

Considerando que a Lei Federal nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000, e a Lei Estadual nº 12.907, de 15 de

.abril de 2008, tratam da promoção da acessibilidade às pessoas portadoras de deficiência e com dificuldade
de locomoção;

Considerando a necessidade de regular as modificações nos veículos especialmente destinados ao transporte
de escolares com necessidades especiais, conceituado nesta Portaria como “Transporte Escolar Especial -
Tesp”;

Considerando o disposto no Processo DETRAN nº 14.399-5/2009, contemplando proposta da Divisão de
Controle e Fiscalização de Veículos e Condutores deste Departamento quanto à vedação de modificações das
características originais do veículo com o objetivo de ampliar a capacidade nominal de lotação para o
transporte de escolares, bem como disciplinar as adaptações necessárias ao transporte escolar especial;

Considerando, finalmente, que cabe a este órgão executivo estadual de trânsito promover ações necessárias
para a diminuição do número de acidentes de trânsito, proporcionando conforto aos usuários dos veículos
destinados ao transporte de escolares, resolve:
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Capítulo I
*

Do Transporte Escolar

Artigo lº - O transporte coletivo de escolares será regido pelas normas estabelecidas nesta Portaria.

Artigo 2º — O condutor de veículo destinado ao transporte de escolares deverá cumprir com os seguintes
requisitos:

I — idade superior a vinte e um anos;

II — habilitação na categoria “D”;

III — aprovação em curso especializado, nos termos da normatização determinada pelo Conselho Nacional de
Trânsito — CONTRAN;

IV — não ter cometido nenhuma infração grave ou gravíssima, ou ser reincidente em infrações médias
durante os doze últimos meses;

V — apresentação de certidão negativa do registro de distribuição criminal, relativa aos crimes de homicídio,
roubo, estupro e corrupção de menores, renovável a cada cinco anos, conforme exigência prevista no artigo
329 do CTB.

Artigo 3º - O veículo destinado à condução coletiva de escolares, para fins de circulação nas vias abertas à
circulação, deverá atender aos seguintes requisitos:

I — registro como veículo de passageiros, classificado na categoria aluguel;

II — pintura de faixa horizontal na cor amarela, com quarenta centímetros de largura, à meia altura, em toda a
extensão das partes laterais e traseira da carroçaria, com o dístico ESCOLAR, padrão Helvetica Bold, em
preto, com altura de vinte a trinta centimetros, sendo que, em caso de veículo de carroçaria pintada na cor
amarela, as cores aqui indicadas devem ser invertidas; .III — equipamento registrador instantâneo inalterável de velocidade de tempo (tacógrafo);

IV — lanternas de luz branca, fosca ou amarela, dispostas nas extremidades da parte superior dianteira, e de
luz vermelha nas extremidades da parte superior traseira;

V — cintos de segurança em número igual à lotação, atendidas as exigências das Resoluções CONTRAN nºs
48/98 e 278/08 (ambas em vigor), especialmente:

a) para o condutor deverá ser do tipo três pontos, com ou sem retrator;

b) para os passageiros poderá ser do tipo três pontos, com ou sem retrator, ou do tipo subabdominal;

VI — extintor de incêndio com carga de pó químico seco ou de gás carbônico de quatro quilos, fixado na
parte dianteira do comportamento destinado a passageiros;

VII — limitadores de abertura dos vidros corrediços, de no máximo dez centímetros;

VIII — dispositivos próprios para a quebra ou remoção de vidros em caso de acidente;
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êlº - Para atendimento do inciso II deste artigo será admitida a utilização de faixa adesRVQCeHiºszQÉÍWpintura, desde que atendidas todas as demais especificações, vedada a utilização de faixa imanta a
magnética ou qualquer outro dispositivo que possa retirá-la, de forma temporária ou dqúipátgiáaºmãºNogueira

, . , . RF 1 27
êZº - O veiculo da marca Volkswagen,modelo Kombi, devera estar equipado com grade tubular afixada em
seu interior, de forma a separar o compartimento traseiro sobre o motor do espaço destinado aos bancos.

Artigo 4º - O veículo destinado ao transporte de escolares deverá ser submetido à inspeção semestral para
verificação dos equipamentos obrigatórios, de segurança e demais requisitos previstos nesta Portaria, de
acordo com o final de placa, obedecido o seguinte calendário:

Finais 1 e 2 fevereiro e agosto
Finais 3 e 4 março e setembro
Finais 5 e 6 abril e outubro
Finais 7 e 8 maio e novembro
Finais 9 e 0 [junho e dezembro

êlº - A inspeção semestral será realizada pelas Divisão de Controle e Fiscalização de Veículo e Condutores
ou Circunscrições Regionais de Trânsito, em face do local de registro do veículo, competindo aos seus
dirigentes estabelecerem cronograma próprio, em face das peculiaridades e capacidade funcional de cada
unidade.

êZº - Para a realização da inspeção será exigido o pagamento de taxa de vistoria, fixada no valor de 5,500
UFESP, prevista no item 21 da Tabela “C” — Serviços de Trânsito da Lei Estadual nº 7.645/91, com suas
posteriores alterações.

ê3º - O veículo não submetido a inspeção semestral ou reprovado pela unidade de trânsito terá o seu registro
bloqueado.

ê4º - Aprovado na inspeção semestral, será expedida “AUTORIZAÇÃO PARA TRANSPORTE DE
ESCOLARES”, conforme modelo estabelecido no Anexo desta Portaria.

Capítulo II

Das Modificações das Características

Artigo Sº - A realização de modificações das características originais do veículo, possuidor ou não de
autorização para transporte de escolares, tendo por objetivo ampliar a capacidade nominal de lotação para o
transporte escolar, dependerá:

1— veículo novo, modificado pelo fabricante ou montadora: comprovação de código de
marca/modelo/versão, com a indicação da capacidade nominal de lotação, atendidas as exigências previstas
na Resolução CONTRAN nº 291/08 (Alterada pela Portaria Denatran 279/10 e Resolução Contran 369/10);

II — tratando-se de transformação de veículo novo ou já registrado: comprovação prévia da obtenção de
código de marca/modelo/versão pela pessoa jurídica que irá realizar a transformação/modificação,
respeitando o disposto nas resoluções CONTRAN nº 291/08 (alterada) e 292/08 (Alterada pela Deliberação
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a) prévia autorização da autoridade responsável pelo registro e licenciamento;

b) realizada & transfonnação/modificação, para emissão do CRV, apresentação de cópia autenticada do
Certificado de Adequação à Legislação de Trânsito — CAT, nota fiscal da transformação/modificação,
certificado de Segurança Veicular— CSV emitido por Instituição Técnica licenciada pelo DENATRAN e
demais exigências estabelecidas pelo órgão executivo estadual de trânsito.

Parágrafo único. Quando a modificação de característica envolver aumento da capacidade nominal de
lotação, para fins de autorização para o transporte de escolares, deverão ser observadas as restrições
estabelecidas na Tabela de Modificações Permitidas, conforme disposto nas resoluções CONTRAN nº
291/08 e 292/08 (alteradas), na seguinte ordem:

1— tipo camioneta/carga transformado em microônibus/passageiro: aumento da lotação com quantidade final
menor de 21 lugares (Aumento da lotação com nº final de assentos 2 10 5 20 - PORTARIADENATRANN º
279, DE 15 DE ABRIL DE 2010);

II — microônibus, espécie passageiro, mantido o mesmo tipo/espécie: aumento da lotação com quantidade
final maior que 10 e menor que 21 lugares (Aumento da lotação com nº final de assentos Z 10 5 20 -
PORTARIADENATRANN º 279 ,DE 15 DE ABRIL DE 2010);

III — ônibus, espécie passageiro, mantido o mesmo tipo/espécie: aumento da lotação com quantidade final
maior que 21 lugares (Aumento da lotação com nº final de assentos > 20 - PORTARIADENATRANN º 279.
,DE 15 DE ABRIL DE 2010).

Artigo 6º - A realização de modificações das características originais do veículo com vista ao transporte
escolar especial dependerá, além do atendimento dos requisitos estabelecidos na legislação de trânsito, de
prévia e específica autorização do Diretor do Departamento Estadual de Trânsito.

âlº - Considera-se transporte escolar especial aquele destinado ao atendimento aos escolares portadores de
necessidades especiais ou com dificuldade de locomoção, cuja lotação máxima será estipulada após
autorização do órgão executivo estadual de trânsito.

â2º - O pedido deverá ser formulado pelo fabricante, montadora ou empresa capacitada, previamente
credenciada pelo INMETRO - Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualificação, mediante a
apresentação dos seguintes documentos:

I - licença para uso da configuração de veículo ou motor, emitida pelo IBAMA - Instituto Brasileiro doMeio.
Ambiente;

II - laudo de capacitação técnica, emitido pelo INMETRO;

III - projeto de engenharia e memorial descritivo contendo todas as especificações técnicas concernentes à
modificação das características do veículo;

IV - certificado de segurança veicular - CSV;

V — fotografias externas e internas do veículo ou protótipo;

VI - comprovante de pagamento de taxa de vistoria de veículo, prevista no item 21 da Tabela "C" - Serviços
de Trânsito - Lei Estadual nº 7.645/91, com suas posteriores alterações; e

VII — laudo de inspeção realizado pelas Divisão de Controle e Fiscalização de Veículos e Condutores do
DETRAN ou Circunscrições Regionais de Trânsito, em face do local de registro do veiculo.
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Das Disposições Gerais Proc.
Nim-Í 43/2017

Lívia Salomão Nogueira

Artigo 7º - O condutor deverá portar relação atualizada de cada escolar transportado, contendãbõàâZâata de
nascimento e telefone.

Artigo 8º - Aquele que deixar de operar no transporte escolar deverá requerer a alteração da categoria do
veículo para particular, providenciando sua total descaracterização, impondo a devolução da
“AUTORIZAÇAO” a que se refere esta Portaria.

Artigo 9º - A autoridade de trânsito responsável pela expedição da autorização, nos casos de impossibilidade
temporária de utilização do veiculo autorizado, em decorrência de roubo, furto, avaria ou situação
previamente comprovada, poderá conceder autorização temporária, com validade máxima de até trinta dias,
permitindo que O condutor possa transportar os escolares em outro veículo.

Parágrafo único. A expedição da autorização temporária dependerá do atendimento de todos os requisitos de
segurança estabelecidos nesta Portaria, após aprovação em vistoria realizada pela unidade de trânsito.

Artigo 10 - A inobservância do disposto nesta Portaria sujeitará o infrator às penalidades e medidas
administrativas previstas nos artigos 167, 168, 230, VIII e XX, 231, VII e 237, todas do Código de Trânsito
Brasileiro, dentre outras, conforme o caso.

Artigo 11 - Fica vedado a aposição de inscrições, anúncios, painéis decorativos e pinturas nas áreas
envidraçadas do veículo.

ªrtigo 12 - O disposto nesta Portaria não exclui a competência municipal para o estabelecimento de outros
equisitos ou exigências para o transporte de escolares.

Artigo 13 - Fica garantido o direito de circulação, ate' o sucateamento ou saída do sistema escolar, ao veículo
modificado antes da data estabelecida para a produção dos efeitos desta Portaria, desde que o proprietário
tenha cumprido todos os requisitos exigidos para a sua regularização, mediante comprovação no Certificado
de Registro de Veículo — CRV e no Certificado de Licenciamento Anual — CRLV.

Artigo 14 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a partir de ll de
maio de 2009, quando revogará a Portaria DETRAN nº 1.153, de 26 de agosto de 2002, e demais Portarias
que aprovaram as transformações de veículos realizadas por empresas autorizadas pelo Departamento
Estadual de Trânsito.

ANEXO

MODELO DA “ÍAUTORIZAÇÃO PARATRANSPORTEDE ESCOLARES
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FRENTE

à?
MMM: sp

DEPARTWENTGESÍADÚAL DE TRÃNSWG

AUTORmçâo

TRANSPORTE ESÚDLAR N“

D veícuto abaixo discriminado está AUTORIZADO & transmutar acalma, conforme o
Capítulo XIII, do CTB, & Materia DETRAN nª 50309.

Obs. :1) Este dºcumento é de porte nbfigatória.
2.3 É «fªdªdº o transporte de criawças menores de 10 anos de idade no banco dianteiro

dº veículo.

São Paulº, ........... de .................................. de ..................

Autohdada de Trânsito

Endereçº da
vistoria ........................................................................................................................
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VERSO Proc. Nº_01—0343/2017

Lívia Salomão Nogueira

1“ SÉMÉESTRÉ

Carimbº & aasinamra

2ª SÉMããTRE

Carimbº & assinatura

”ªº SEMESYFRÉ

Carimba & &gsãnamfa

2ª” SEMÉESTÉE

Carimbo & assinamm

1ª SEMESTRE

Caimãº& %àínamra

2ª SEMESTRE

Çarõmm & assãnawra

ªiº SEMEEWRÉ

Carimbº & aminamra

2ª SEMESTRE

Carªmba & aªsínamm

?“ SEMESTRE

Carimbº & aaªínamm

Yºlª

?? SEMESTRE

Carimbº & assirzawra

ªiº SEMESTRE

Carªmba & againatwa

2ª SEMESTRE

Cacimba& ªaah—mmm

RF 11.274
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Câmara Municipal de São Paulo Prºc”
Nº701-É34362017

“ AV
Base de dados : legis Lívia Salomão Nogueira

Pesquisa : 10-154 RF 11.274
Total de referências : 1

II].
Título:

Ementa:

Projeto:
Autor(es):

Regulamentação:

Alterações:

LEI Nº 10.154 07/10/1986 (ver documento)
Sem revogação expressa
Dlspoe sobre o transporte coletivo de escolares no ambito do Municipio de Sao Paulo, e da
outras providencias.
Projeto de Lei Nº 152/1986 (ver documento)
EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros
Decreto nº 23.123/1986 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) N
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇOESPARA OSIATOS E DECREI'OS DE REGULAMENTAÇAO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NUMERO DE CADA ATO OU DECREI'O DE
REGULAMENTAÇÃO.
Lei 16.136/2015 - Acrescenta o art. Zº-A a esta Lei.

[Bª—CR]
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LEI N? 10.154 , DE 07 DE Outubro DE 1955 :

Dispõe sobre o transporte coletivo de es—-
colares no âmbito do Município de São Pau
10, e dá outras providências.

JANIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município de São Pau—
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas poriei.
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 23 de se—
tembro de 1986, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 19 — O serviço de Transporte coleti—
vo de escolares no âmbito do Município de São Paulo será
operado mediante prévia obtenção de Certificado de Regis
tro junto ã Secretaria Municipal de Transportes.

Art. 29'— 0 Certificado de Registr.o ,deque trata o artigo anterior será expedido em favor de pessoa física ou jurídica que comprovar o atendimento das
exigências a serem estabelecidas em decreto do Executivo,
a ser expedido no prazo de 30 (trinta) dias.

Art. 39 - A inobservância das normas estªtuídas para a operação do serviço implicará na aplicação
de multa correspondente a 5 (cinco) Unidades de Valor Pis
cal do Município de São Paulo - UIM.

Parágrafo unido : Na ªincídência, & mul—
ta será aplicada em dobro & o veículo uprecndido, até quesejam cumpridas as exigências legais estatuídas. .

Art. 49 - As despesas com a execução des—
ta lei correrão por conta das dotações orçamentárias pró-

' prise.' Art. 5? — Esta lei entrará em vigor na da
—ta de sua publicação, revogadas as disposições em contrá—
rio.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE sÃo PAULO, aos 07 de Outubro

de 1.986, 4339 da fundação de São Paulo.
JANIO DA SILVA QUADROS.”PREFEITO
MONICA HERMAN SALEM CAGGIANO, Respondendo pelo Expediente
da Secretaria dos Negócios Jurídicos
CARLOS ALBERTO MANHÃES BARRETO, Secretário das Finanças
Ronan-ro SALVADOR SCARINGELLA, Secretário Municipal de
Transportes
HLEX FREUA NETTO, Secretário dos Negócios Extraordinários
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 07 de Ou
tubro de 1. 986.

SUELLY PENHARRUBIA FAGUNDES, Secretária do Governo Munici
pa

Folha 15_
Proc. Nº_01-0343/20171

Lívia Salomão Noéueira
RF 11.274
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0

Câmara Municipal de São Paulo Prºc' N 701-0343/2017
xl A

Base de dados : legis Lívia Salomão Nogueira
Pesquisa : 16-136 RF 11.274

Total de referências : 1

1/1
Titulo: LEI Nº 16.136 13/03/2015 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Acrescenta o art. Zº-A à Lei nº 10.154, de 7 de outubro de 1986, que dispõe sobre o

transporte coletivo privado de escolares no âmbito do Município de São Paulo.
Projeto: Projeto de Lei Nº 530/2010 (ver documento)

Autor(es): Abou Anni

[Blºis]
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Folha 17
Proc.

Nº_Íll-O343/ÍOI7

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

cArgARA MUNICIPALDE

SAO PAULO
%%mteria têem? ªaªamantar
?ozyuimâa iii? ªiââíâãíííãfªã'âª'âájâª

Equipe da amamentação são Legãsâaâêve

LEI Nº 16.136, DE 13 DE MARÇO DE 2015
(Projeto de Lei nº 530/10, do Vereador Abou Anni - PV)

Acrescenta o art. 2º—A &) Lei nº 10.154, de 7 de outubro de 1986, que
dispõe sobre o transporte coletivo privado de escolares no âmbito
do Município de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 11 de fevereiro de
2015, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º A Lei nº 10.154, de 7 de outubro de 1986, passa a vigorar acrescida do art. 2º-A,
com a seguinte redação:

"Art. 2º—A. Os operadores do sistema de transporte coletivo privado de escolares de
que trata esta lei, possuidores do Certificado de Registro Municipal, na ocorrência devidamente
comprovada de roubo, furto e sinistro do veículo cadastrado, bem como de avaria mecânica
que impeça ou dificulte o referido transporte, poderão substitui-Io por outro similar com plenas
condições técnicas, pelo prazo máximo de ate' 30 (trinta) dias.

5 1º A substituição referida no "caput" deste artigo fica condicionada à sua imediata
comunicação ao órgão competente para fiscalizar o serviço de transporte de escolares,
inclusive com as informações relativas ao tipo de ocorrência ou de avaria no veículo
cadastrado, bem como as características do veículo substituto.

?; 2º O veículo substituto deverá ter características iguais ou superiores às do veículo
cadastrado, observando-se, quanto ao ano de fabricação, o disposto na legislação em vigor."
(NR)

Art. 2º As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 3º Esta Iei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de março de 2015, 462º da

fundação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, PREFEITO

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de março de 2015.

, , Este texto nãô âúbàtítúib p&inGaªd
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Câmara Municipal de São Paulo Prºc“
Nº—ªgel-OQ43/2)017

Base de dados : legis Lívia Salomão Nogueira
Pesquisa : 11-272 RF 11.274

Total de referências : 1

1/1
Titulo:

Ementa:

Projeto:
Autor(es) :

LEI Nº 11.272 12/11/1992 (ver documento)
Sem revogação expressa
Dispoe sobre a obrigatoriedade de identificação dos estabelecimentosde ensino em veiculos
de transporte escolar, e da outras providencias.
Projeto de Lei Nº 456/1991 (ver documento)
Biro—Biro

[ªºs]
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' Folha 19
Proc. Nº_0I—0 43/2017

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274—

LEI Nº 11.272 ,_DE- 12 DE NOVEMBRO DE ,1992
(Projeto de Lei nº 456/91, do Vereador Antonio Jose da Silva Filho) .

Dispõe sobre a obrigatoriedade de identi—
fiçaçao dos estabelecimentos de ensino em

veículos de transporte escolan e da oubmw

providencias. .

LUIZA ERUNDINA DE SOUSAL Prefeita dº Município de São Pag
10, usando das atribuíços que lhe sao conferidas por lei,
Faz saber que & Camara Municipal, em sessao de 20 de_ 03
tubro de 1992, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

, Art. lº — Fica obrigatória & identificaçao
em veículos de transporte escolar, dos estabelecimamos de
ensino a que prestam serviço. . _ ,

Paragrafo unico - A identificaçao devera
conter: nome, endereço e teªefone do estabelecimento- de
ensino, ou ainda do proprietario ou responsavel, na parte
lateral externa do veiculo, inscrita em letras pretas vi
síveis e abaixo da faixa do disçíco "ESCOLAR".V

, Art. gº — Os veículºs de transporte esco—

larjdo Municipio de Sao Paulo deverao tambem ter suas dª
visorias, encostos e arestas revestidos com material acol
choado e demais superficies internas rombas.

'Art. 3! —'O descumprimento ao disposto nes
ta lei sujeitara o infrator do pagamento de multa correª
pondente & 20 QFMS (Unidade Fiscal do Município). dobrª
das na reincidencía. -

. Art. 4º - O Executivo regulamentará amprg
sente lei no prazo de 90 (noventa) dias de sua anúicaçao.

Arg. 59 - Esta lei entrara em vigor na qª
ta de sua publicaçao, revogadas as disposições em contra—
rlo; .

PREFEITURA DO MUNICÍPIO_DE SÃO_PAULO,aos 12 de novembro
de 1992, 4399 da fundaçao de Sao Paúlo.
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEÇTA , ,
DALMO DE ABREU DALLARI, Seçretarío dos Negocios Jurídicos
AEIR ANTONIO KHAIR, Secretario das Finanças _

LUCIO GREGORI, Secretario Municipal de Transportes
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em- 12 de
novembro de 1992. ' ,
PEDRO BOHOMOLETZ DE ABREU DALLARI, Secretario do Governo
Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo Prºc” N —031-0 4342017
1 x .

Base de dados : legis Lívia Salomão Nogueira
, Pesquisa : 11-733 RF 11.274

Total de referências : 1

1/1
Titulo: LEI Nº 11.733 27/03/1995 (ver documento)

Declarado(a) parcialmente inconstitucional
Ementa: Dispoe sobre a criaçao do "Programa de Inspeçao e Manutençao de Veiculos em Uso", e da

outras providencias.
Projeto: Projeto de Lei Nº 522/1994 (ver documento)

Autor(es): EXECUTIVO; Paulo Maluf
Regulamentação:

Notas complem.:

Alterações:

Decreto nº 36.305/1996 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento)
Decreto nº 49.463/2008 - Regulamenta esta Lei, revogando a regulamentação anterior:; (v_er
documento)
Decreto nº 50.232/2008 - Regulamenta esta Lei, revogando a regulamentação anterior. (vºi;
documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇõES PARA OSATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, EAÇA NOVA PESQUISA PELO NUMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇAO.
- Decreto nº 34.099/1994 - Cria, no Municipio de Sao Paulo, o "Programa de Inspeçao e
Manutençao de Veiculos em Uso" - I/M- SP.
- Decreto nº 51.146/2009 - Dispõe, para o exercício de 2010, sobre o valor do reembolso a
que se refere o art. 40 desta Lei, na redação dada pela Lei nº 14.717/2008.
- Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 0192453-71.2013.8.26.0000 - Nesta ADIn, proposta
pelo Procurador de Justiça, o Orgão Especial do Tribunal de Justiça decidiu, por votação
unânime, julgar parcialmente procedente a ação, declarando—se a inconstitucionalidade do art.
3º-A e 55 lº e 2º desta Lei, introduzidos pelo art. Sº da Lei nº 15.688/2013. A referida
decisão não transitou em julgado. DOC 27/08/2014 p. 135 c. 3.
Lei 12.157/1996 - Introduz alteraçoes no "Programa de Inspeçao e Manutençao de Veiculos
em Uso", instituido por esta Lei.; Lei 14.717/2008 - Altera os arts. 40, Sº e 60 desta Lei.; Lei
15.688/2013 - Altera esta Lei e acrescenta os arts. 3º-A e 4º—A.

[Bª—CK]
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LEI Nº 11.733 , DE_ 27 DE MARÇO DE 1995
Dispõe_sobre a criação do ÇPrograma de
Inspeção e Manutençao de Veiculos em'Uso",
e da outras providencias. —

PAULO HALUF,'_Prefeito do Municipio ,de São Paulo, usando
das atribuiçoes que lhe 'sao conferidas Pº! lei.Faz saber que a Câmara Municipal, em sessao de 14 de mar-
ço de 1995, decretou e eu promulgo a sleguinte lei:

Art. 1-9 — Fica criado, no Municipio de São
Paulo, no âmbito da Secretaria Municipal do verde e do
Meio Ambiente — SVHA, órgâoªdo sistema Nacional do Meio
Ambiente - SISNAMA, o "Programa de Inspeção e Menutençãode Veículos em Uso". “

" Art. 29 — Para implementação do Programa
serão instalados no território do Huniclpío'de São Paulo
centros de inspeção e certificação de veículos, de forma
a controlar as emissões de poluentes pela frota licenf'ciadª no Município de São Paulo. *

,

Art. 32 - A Seczetarie Municipal do Verde
e do Meio Ambiente -'SVMA selecionará, por concorrência
pública, empresa ou consórcio de empresas tecnicamente
capªcitadas para, por concessão, e pelo prazo de 10 (dez)
ªnos, renovável por igual período, prestar serviços de
iniplªntuçâo & ºperação dos centros de inspeção.1ª - A Secretaria Municipal do Verde edo'Heio Ambiente —- sm fiscªlizará & prestação dos zer-viços de que trªta o "caput" deste artigo. .

, s 29 — A concessionária“ cobrará dos pro—prietários de'veículos»integruntesda frota licenciªda no
Município de são Paulo preço público pelos serviçal de
'Que trata o ”caput" deste attigo, nos. valores aprovadospelª Secretaria“ Municipal do Verde e do Meio Ambiente
sm, no procedimento licitatório.

s 39 — O luudo de- emissão de oluentelreelizàdo pela concessionãrin deverá ser emit do em 2
(duas) vias, sendo uma delas, obrigatoriamente, remetidaà"Secretaria Municipªl dº" Verde e do Meio Ambiente -sm. '

Att. iº - A concessionária deverá repassarmensalmente ao pºder concedente 6% (seis por cento) doproduto Arrecadado em razão da prestação dos serviço; ob-jeto da cºncessão. -

. M. 5" - A inspeçio a a certificação deveículos dª frota licencieda no Município de são Paulosão obri atóxias «; deverão ser feitas anualmente, com un-tecedênc : máxima de 90 (noventa) dias da datª limitepara licenciamen'ço .anual dos veículos.
Puagraro único - No primeiro ano de fun—

cionamento do programª serio obrigatórias : inspeção e acertificação dos veículos de ano modelo 1989 em diante,e, em cada ano subsequente, & inspeção e a certificaçãoabrangegão tªmbém .os veículos de modelos anteriores a1989, incorporandq um modelo anual, em ordem decrescente,e cada novo ano.
Art. 69- - A Secretaria Municipal do Vei'de

e do Meio Ambiente - SVMA, através-do Departamento de'Controle da Quelidade Ambiental, estªbelecerá os padrõesmáximos de ensaio de poluentes atmosféricos pela tratacirculante, observados ,os limites constantes dos Anexos à
Resolução nº 7, de 31 de agosto de 1-993,,do ConselhoNacional do Meio Ambiente — CONAMA.

Parágrafo único - Conipetirá aos AgentesAmbientais do Departamento de Controle da Qualidade Am-biental exercer a fiscalização e proceder & autuação dosveículos que estiverem em desacordo com os padrões adote-dus. . -

Art. 79 - A'Secretaria Municipal do Verde
e do Meio Ambiente —YSVMA divulgará, em conjunto. com osdemais órgãos municipais, através de campanhas educativae de esclªrecimento, a implªntação do "Programª deInspeção e Manutenção de Veículos em Uso", dando amplapublicidade dos locais onde se "encontram instalados ºscentros de. inspeção e certificação obrigatória» deveículos integrªntes da frota licenciªda do Município deSão Paulo. '

—

, Art. Bº - o disposto na presente .lei será
regulamentada pelo Executivo no prazo de 60 (sessenta)

* velias, .ae necessário.
'

« ' m. 99 - As'despesu com & execuçªo desta
lei correrão por conte das dotações” orçamentárias pró-
priªs., , . ,Art. 10 - Esta lei entrará em Vigor na
data de sua publicação, revogadas as disposições em con-trário. _

PREFEITURA DO MUNICÍPIO_DE SÃO_PAULO, aos 27 de março
de 1995, 4422 da fundaçao de Sao Paulo.
PAULO MALUF, PREFEITO , , , _JOSE ALTINO MACHADO, Secretario dos Negoçios Juridlcos
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMÇNTO, Secretariodas Finanças
WERNER EUGENIO ZULAUF, Secretario Municipal do Verde e do
Meio Ambiente

_Publicada na Secretariado GovernoMunicipal, em 27 de
março . de 1995. '

,—
'

EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretario do Governo Municipal

Folha 21_
Proc. Nº_01—0343/2017

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274
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Câmara Municipal de São Paulo Proc.
NC,—31l0É43/2l017

Base de dados : legis Lívia Salomão Nogueira
Pesquisa : 12-157 RF 11.274

Total de referências : 1

III
Título:

Ementa:

Projeto:
Autor(es) :

Revogação:
Alterações:

LEI Nº 12.157 09/08/1996 (ver documento)
Revogado(a) parcialmente
Introduz alteraçoes no "Programa de Inspeçao e Manutençao de Veículos em Uso", instituído
pela Lei nº 11.733, de 27 de março de 1995, e da outras providencias.
Projeto de Lei Nº 262/1996 (ver documento)
EXECUTIVO; Paulo Maluf
Lei nº 14.717/2008 - Revoga o art. lº desta Lei. (ver documento)
Lei 14.717/2008 - Altera o art. 30 desta Lei.

[Bººk]
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Folha 23
Proc. mew/3017
Lívia Salomão Nogueira

RF 11.274

LEI N. 12.157 — DE 9 DE AGOSTO DE 1996

Introduz alterações no Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso,
instituído pela Lei n. 11.733, de 27 de março de 1995, e dá outras providências.

(Projeto de Lei n. 262/96, do Executivo)

Paulo Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são
conferidas por lei.
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de agosto de 1996, decretou e eu
promulgo a seguinte Lei:
Art. lº Fica o Executivo autorizado a antecipar o cronograma de implantação do
Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso, instituído pela Lei n. 11.733,
de 27 de março de 1995.
Art. 2o Os veículos que em razão de sua destinação ou emprego devam circular com
maior intensidade poderão ser obrigados a se submeter a mais de uma inspeção anual.
Art. 3º O proprietário que circular com veículo, sem a devida certificação ambiental na
forma estabelecida pela Prefeitura, sofrerá a aplicação de multa no valor de 300
(trezentas) Unidades Fiscais de Referência — UFIRs, por evento, sem prejuízo das
sanções de trânsito aplicáveis e das restrições ao licenciamento anual de veículos.
& lº Os débitos oriundos da aplicação das penas previstas nesta Lei serão inscritos
como Dívida Ativa do Município.
é 20 As penalidades referidas nesta Lei serão aplicadas pelos órgãos e entidades
competentes, vinculados à Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente — SVMA,
Departamento de Operação do Sistema Viário - DSV e Companhia de Engenharia de
Tráfego - CET.
Art. 4º Poderá ser adotado, a critério da autoridade, sistema eletrônico de fiscalização
de veículos.
Art. Sº As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias.
Art. 6o Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.
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0

Câmara Municipal de São Paulo Prºc" N —0]/'0?€l3/3)17
& /A

Base de dados : legis Lívia Salomão Nogueira
Pesquisa : 14-717 RF 11.274

Total de referências : 1

1/1
Titulo: LEI Nº 14.717 17/04/2008 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Altera a Lei nº 11.733, de 27 de março de 1995, que dispõe sobre a criação do Programa de

Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso, bem como a Lei nº 12.157, de 9 de agosto de
1996, que introduz alterações no referido Programa.

Projeto: Projeto de Lei Nº 122/2008 (ver documento)
Autor(es): EXECUTIVO;Gilberto Kassab

[ªis]
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Folha 25_
Proc. Nº_01—0343/2017

Livia Salomão Nogueira
RF 11.274

LEI Nº 14.717, DE 17 DE ABRIL DE 2008
(Projeto de Lei nº 122/08, do Executivo)
Altera a Lei nº 11.733, de 27 de março de 1995, que dispõe sobre a criação do
Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso, bem como a Lei nº 12.157,
de 9 de agosto de 1996, que introduz alterações no referido Programa.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 16 de abril de
2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. lº. Os arts. 40, Sº e 6o da Lei nº 11.733, de 27 de março de 1995, passam a
vigorar com a seguinte redação:
"Art. 4º. O proprietário do veículo aprovado na inspeção de que trata o art. lº desta
lei, ou o arrendatário mercantil, poderá solicitar à Secretaria Municipal do Verde e do
Meio Ambiente — SVMA o reembolso do valor do serviço pago à concessionária,
obedecidas, cumulativamente, as seguintes condições:
I — o proprietário do veículo, ou o arrendatário mercantil, não poderá estar inscrito no
Cadastro Informativo Municipal - CADIN MUNICIPAL, instituído pela Lei nº 14.094, de 6
de dezembro de 2005;
II - o veículo deverá estar com o licenciamento regularizado;
III — não haver débito vencido do Imposto sobre Propriedade de Veículos Automotores
- IPVA ou de multa por infração de trânsito lavrada por qualquer ente da Federação,
em nome do proprietário, ou do arrendatário mercantil, do veículo inspecionado.
Parágrafo único. O valor do reembolso de que trata o "caput" deste artigo será definido
anualmente pelo Executivo, por meio de decreto, e poderá ser de até 100% (cem por
cento) do valor pago pelo proprietário do veículo, ou pelo arrendatário mercantil, à
concessionária." (NR)
"Art. Sº. ......................................................................
Parágrafo único. O Executivo, por meio de decreto, estabelecerá o cronograma de
inspeção dos veículos integrantes da frota licenciada no Município de São Paulo." (NR)
"Art. 60. A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA, por meio do
Departamento de Controle de Qualidade Ambiental, estabelecerá os padrões máximos
de emissão de poluentes atmosféricos pela frota circulante, observados os limites
fixados pelo Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA.
Parágrafo único. Caberá aos órgãos competentes vinculados à Secretaria Municipal do
Verde e do Meio Ambiente — SVMA, ao Departamento de Operação do Sistema Viário -
DSV e à Companhia de Engenharia de Tráfego - CET proceder à fiscalização e autuação
dos veículos que estiverem em desacordo com os padrões adotados." (NR)
Art. 20. O art. 3º da Lei nº 12.157, de 9 de agosto de 1996, passa a vigorar com a
seguinte redação:
"Art. 3º. O proprietário que circular com veículo sem a devida certificação ambiental na
forma estabelecida pela Prefeitura fica sujeito à aplicação de multa no valor de R$
550,00 (quinhentos e cinquenta reais), por circulação, sem prejuízo das sanções de
trânsito aplicáveis e das restrições ao licenciamento anual de veículos.
5 lº. ..........................................................................
é 20. ..........................................................................
& 3º. A multa deverá ser recolhida na forma, condições e prazos regulamentares.
& 4º. A importância prevista no "caput" deste artigo será atualizada na forma do
disposto no art. 20, e seu parágrafo único, da Lei nº 13.105, de 29 de dezembro de
2000.
5 Sº. Caso a multa prevista no "caput" deste artigo não seja paga até a data do
vencimento, haverá incidência de:
I - correção monetária, pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo -
IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, da data de
vencimento da multa até a data em que for efetuado o pagamento;
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II - juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, a partir do mês seguinte ao do
vencimento, contando-se como mês completo qualquer fração dele." (NR)
Art. 3º. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 4º. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o art. 1o da Lei
nº 12.157, de 1996.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 17 de abril de 2008, 4550 da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 17 de abril de 2008.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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Proc. Nº_01-0343/2 17na)Câmara Municipal de São Paulo %Base de dados : legis Lívia Salomão Nogueira

Pesquisa : 15-688 RF 11.274
Total de referências : 1

1/1
Titulo:

Ementa:

Projeto:
Autor(es) :

Regulamentação:

Legislação explicativa:

Notas complem.:

LEI Nº 15.688 11/04/2013 (ver documento)
Sem revogação expressa
Dispõe sobre o Plano de Controle de Poluição Veicular do Município de São Paulo - PCPV-SP e
o Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso do Município de São Paulo - I/M-
SP, bem como altera a Lei nº 11.733, de 27 de março de 1995.
Projeto de Lei Nº 24/2013 (ver documento)
EXECUTIVO; Fernando Haddad
Decreto nº 53,989/2013 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) "PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇõES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇAO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECREI'O DE
REGULAMENTAÇÃO.
Lei nº 11.733/1995 - Dispõe sobre a criação do "Programa de Inspeção e Manutenção de
Veículos em Uso", e dá outras providências. (ver documento)
- Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 0192453—71.2013.8.26.000 — Nesta ADIn, proposta
pelo Procurador de Justiça, o Orgão Especial do Tribunal de Justiça decidiu, por votação
unânime, julgar parcialmente procedente a ação, declarando-se a inconstitucionalidade do art.
3º—A e parágrafos lº e zº da Lei nº 11.733/1995, introduzidos pelo art. Sº desta Lei. DOC
27/08/2014 p. 135 c. 3.

[ Back ]
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Folha 27_
Proc. Nº_01—0343/2017

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

PUBLICADO DOC 12/04/2013, p. 1 c. 1-2

LEI Nº 15.688, DE 11 DE ABRIL DE 2013
(Projeto de Lei nº 24/13, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do
Legislativo)
Dispõe sobre o Plano de Controle de Poluição Veicular do Municipio de São Paulo —

PCPV—SP e o Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso do Município
de São Paulo — I/M-SP, bem como altera a Lei nº 11.733, de 27 de março de 1995.
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 20
de março de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. lº. Cabe ao Executivo elaborar o Plano de Controle de Poluição Veicular do
Municipio de São Paulo — PCPV-SP, em consonância com o Plano de Controle de
Poluição Veicular do Estado de São Paulo — PCPV, tendo como base o inventário de
emissões de fontes móveis e, quando houver, o monitoramento da qualidade do ar,
visando à redução da emissão de poluentes.
Parágrafo único. O PCPV-SP deverá caracterizar, de forma clara e objetiva, as
alternativas de ações de gestão e controle da emissão de poluentes e do consumo
de combustíveis, incluindo Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso
- I/M, quando este se fizer necessário.
Art. 20. O PCPV—SP deverá ser periodicamente avaliado e revisto pelo Executivo
com base nos seguintes quesitos:
I - comparação entre os resultados esperados e aqueles obtidos, especialmente o
que se refere às emissões inicialmente previstas e aquelas efetivamente obtidas por
meio da implementação do Plano;
II - avaliação de novas alternativas de controle de poluição veicular;
III - evolução da tecnologia veicular de novos modelos e das tecnologias de
inspeção veicular ambiental;
IV - projeções referentes à evolução da frota circulante;
V — relação custo/benefício do Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos em
Uso do Municipio de São Paulo — I/M-SP, identificada em estudos promovidos pelo
Executivo, e de outras alternativas de ações de gestão e controle da emissão de
poluentes e do consumo de combustíveis.
Parágrafo único. O PCPV—SP deverá ser revisto, no mínimo, a cada 3 (três) anos,
podendo o órgão responsável estabelecer intervalo menor entre as revisões.
Art. 3º. A obrigatória reavaliação periódica do Plano de Controle de Poluição
Veicular do Municipio de São Paulo — PCPV-SP implicará revisão do Programa de
Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso do Municipio de São Paulo — I/M—SP, e
deverá estabelecer, no mínimo:
1 — a frota-alvo e respectivos embasamentos técnicos e legais;
II — a forma de vinculação com o sistema estadual de registro e de licenciamento de
trânsito de veiculos;
III - a periodicidade da inspeção;
IV - a análise econômica;
V — a forma de integração, quando for o caso, com programas de inspeção de
segurança veicular e outros similares.
& 10. A definição e as alterações da frota—alvo deverão ser precedidas pelos estudos
mencionados no inciso V do art. 2º desta lei e estar fundamentadas em laudos
técnicos elaborados por instituição idônea e de renome, com comprovada
experiência, orientadas pelos princípios de sustentabilidade ambiental,
economicidade, eficiência e eficácia do modelo.
é 20. A frota-alvo poderá compreender apenas uma parcela da frota total, podendo
ser fracionada no mesmo exercício ou em exercícios distintos, e ser ampliada ou
restringida a critério do Executivo em razão da experiência e dos resultados obtidos
com a implantação do I/M-SP e das necessidades locais.
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Art. 4º. Os fabricantes de veículos deverão comprovar a observância dos limites de
emissão de poluentes e a efetiva disponibilização, nas redes de assistência técnica
a eles vinculadas, de equipamentos e pessoal habilitado para a realização de
serviços de diagnóstico, regulagem de motores e sistemas de controle das emissões
para os veiculos que venham a circular no território do Município de São Paulo, nos
termos dos: arts. lº e 13 da Lei Federal nº 8.723, de 28 de outubro de 1993.
Parágrafo único. O descumprimento das obrigações previstas no “caput” deste
artigo sujeita o infrator às sanções da Lei Federal nº 9.605, de 12 de fevereiro de
1998, a serem impostas pela fiscalização ambiental municipal.
Art. Sº. A Lei nº 11.733, de 27 de março de 1995, modificada pelas Leis nº 12.157,
de 9 de agosto de 1996, e nº 14.717, de 17 de abril de 2008, passa a vigorar com
as seguintes alterações, acrescida dos arts. 3º—A e 4º-A:
“Art. 3º-A. A atividade de inspeção de veículos em uso do Município de São Paulo
poderá ser realizada por meio de empresas autorizadas, em substituição ao regime
de concessão e aos centros de inspeção e certificação de veículos previstos nos
arts. 2º e 3ª desta lei.
& lº Caberá ao Executivo definir os critérios mínimos para habilitação e
credenciamento de empresas capacitadas para a realização das inspeções
veiculares, além do preço máximo e da forma de pagamento.
5 20. As empresas credenciadas terão as instalações e os equipamentos certificados
pelo Executivo, por si ou por meio de entidade idônea e de renome, que fiscalizará
a conformidade durante a realização das inspeções.” (NR)
“Art. 4º. O proprietário do veículo licenciado no Município de São Paulo aprovado na
inspeção de que trata o art. 1º desta lei, ou o arrendatário mercantil, poderá
solicitar, à Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente — SVMA, o reembolso
do valor do serviço pago à concessionária no exercício de 2013, obedecidas,
cumulativamente, as seguintes condições:

Parágrafo único. O valor do reembolso de que trata o “caput” deste artigo
corresponderá ao total pago pelo proprietário ou arrendatário mercantil do veículo a
concessionária, limitado a 1 (um) reembolso no exercício para cada veículo." (NR)
“Art. 4º—A. A partir de 2014, o proprietário do veículo licenciado no Município de
São Paulo, ou o arrendatário mercantil, ficará isento do pagamento do preço devido
à concessionária ou à credenciada, relativo à primeira inspeção do veículo a cada
exercício.” (NR)
“Art. Sº. A inspeção e a certificação de veículos da frota licenciada no Município de
São Paulo são obrigatórias.
ê lº. A periodicidade da inspeção, a partir de lº de janeiro de 2014, será:
I- anual para a frota a diesel,
II - para os demais veículos:
a) dispensados da inspeção os veículos novos nos 3 (três) primeiros exercícios,
incluindo o ano em que o primeiro licenciamento foi ou deveria ter sido realizado;
b) bienal, devendo ser realizada no 30 (terceiro) exercício após o ano em que o
primeiro licenciamento foi ou deveria ter sido realizado e, a partir daí, em exercícios
alternados; e
c) anual, devendo ser realizada no 9o (nono) exercício após o ano em que o
primeiro licenciamento foi ou deveria ter sido realizado e, a partir daí, em todos os
anos seguintes.
5 20. O Executivo estabelecerá o cronograma de inspeção dos veículos incluídos na
frota-alvo, definindo a antecedência máxima em relação à data limite para
licenciamento anual dos veículos.
g 30. O Executivo poderá incluir, na frota-alvo, os veículos licenciados em outros
municípios que:
I - circulem mais de 120 (cento e vinte) dias por ano no território do Município de
São Paulo;
II - pleiteiem regime de exceção para circulação em áreas restritas;
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Folha 28_
Proc. Nº_01.+03 /2017

Lívia Salomão Nogueira
. A. . .. . . .RF11.274III - sejam onibus intermuniapals ou fretados que Circulem no MunICIpIO mediante

autórização do poder municipal;
IV - sejam veículos de carga.
g 40. A inclusão, no Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso do
Estado de São Paulo, dos veículos listados no 5 3ª deste artigo implica sua exclusão
do programa municipal.” (NR)
Art. 60. Fica o Executivo autorizado a alterar o objeto da concessão ou a extinguir o
contrato por motivo de interesse público, nos termos do art. 37 da Lei Federal nº
8.987, de 13 de fevereiro de 1995.
Art. 7º. O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias,
contados da data de sua publicação.
Art. 80. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 9º. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de abril de 2013, 4600 da
fundação de São Paulo.
FERNANDO HADDAD, PREFEITO
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de abril de 2013.
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, Câmara Municipal de São Paulo Prºc“ Nº—0/1-0343/27017

Base de dados : legis Lívia Salomão Nogueira
Pesquisa : 13-241 RF 11.274

Total de referências : 1

1/1
Titulo:

Ementa:

Projeto:
Autor(es) :

Regulamentação:

Notas complem.:

Alterações:

LEI Nº 13.241 12/12/2001 (ver documento)
Sem revogação expressa
Dispoe sobre a organizaçao dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de
Passageiros na Cidade de Sao Paulo, autoriza o Poder Publico a delegar a sua execuçao, e da
outras providencias.
Projeto de Lei Nº 539/2001 (ver documento)
EXECUTIVO; Marta Suplicy
Decreto nº 42.423/2002 - Regulamenta o par. 20 do art. lº desta Lei. (atividade de
fretamento) ; (ver documento)
Decreto nº 42.736/2002 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento)
Decreto nº 53.887/2013 - Confere nova regulamentação a esta Lei.; (ver documento)
Decreto nº 56.232/2015 — Confere nova regulamentação a esta Lei, revogando a
regulamentação anterior. (ver documento) ,.PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇOESPARA OS, ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇAO
DESTA NORMA, fAÇA NOVA PESQUISA PELO NUMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇAO.
- Decreto nº 41.987/2002 - Dispoe sobre os Serviços Complementares de Transporte Coletivo
previstos no art. Zº, inciso 11, desta Lei.
— Decreto nº 42.184/2002 - Dispoe sobre a gestao financeira do Serviço de Transporte
Coletivo Publico de Passageiros.
— Decreto nº 42.781/2003 - Estabelece disposiçoes transitorias atinentes ao Sistema Integrado
de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, previsto nesta Lei.
- Decreto nº 43.294/03 — Dispoe sobre o deposito e a venda dos veiculos retidos, apreendidos
ou removidos, em razao de sua utilizaçao para o transporte remunerado de passageiros sem a
devida autorizaçao, e autoriza a Sao Paulo Transporte S/A a leiloar os veiculos nao retirados
no prazo legal.
- Decreto nº 46.367/2005 - Estabelece normas complementares para fiscalização e gestão do
Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros da Cidade de São Paulo, instituído por
esta Lei.
- Portaria nº 61/2009 - SMT.GAB. - Estabelece normas para veiculação de programação
televisiva e exploração publicitária na parte interna dos veículos do Sistema de Transporte
Coletivo Urbano de Passageiros da Cidade de São Paulo.
- Lei nº 16.010/2014 — Inclui ao Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, de
que trata esta Lei, o Sistema de Transporte Público Hidroviário — STPHSP, e dá outras
providências.
Lei 16.211/2015 - Altera o inciso I do art. 21 desta Lei.

[Eªst]
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Folha 30_
Proc. Nº_OJfºO343/2017

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

LEI Nº 33,241, 12 DE DEZEMBRO DE 2001
(Projeto de Lei nº 539/2001, do Executivo)

Dispõe sobre a organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano
de Passageiros na Cidade de São Paulo, autoriza o Poder Público a delegar a sua
execução, e dá outras providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Municipio de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 05 de dezembro de
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
CAPITULO I

,.DA ORGANIZAÇAO DOS SERVIÇOS
Art. lº - Os serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de
São Paulo serão prestados sob os regimes público e privado.
5 lº - 0 Transporte Coletivo Público de Passageiros é serviço público essencial, cuja
organização e prestação competem ao Município, conforme disposto no artigo 30, inciso V,
da Constituição Federal e no artigo 172 da Lei Orgânica do Município de São Paulo.
g 20 - 0 Transporte Coletivo Privado, destinado ao atendimento de segmento específico e
pré-determinado da população, inclusive de escolares e de fretamento, está sujeito à
regulamentação e a prévia autorização do Poder Público, conforme disposto no artigo 179,
inciso II, da Lei Orgânica do Município de São Paulo.
CAPITULO II

N
DA ORGANIZAÇAO DO TRANSPORTE COLETIVO
PUBLICO DE PASSAGEIROS
Art. 2o - O Transporte Coletivo de Passageiros no Município de São Paulo fica organizado da
seguinte forma, respeitados o Plano Diretor da Cidade e a Lei Orgânica do Município:
I - Sistema Integrado composto por:
a) Subsistema Estrutural: conjunto de linhas de Transporte Coletivo Público de Passageiros
que atendem a demandas elevadas e integram as diversas regiões da cidade;
b) Subsistema Local: conjunto de linhas de Transporte Coletivo Público de Passageiros que
atendem a demandas internas de uma mesma região e alimentam o Subsistema Estrutural.
II - Serviços Complementares: serviços de Transporte Público de caráter especial, com
tarifa diferenciada, que serão prestados por operadores ou terceiros, de acordo com as
disposições regulamentares editadas pela Secretaria Municipal de Transportes:
a) no caso dos serviços complementares serem oferecidos aos mesmos usuários do Sistema
Integrado, esta oferta será limitada a um percentual definido por decreto editado pelo Poder
Público;
b) o prestador de serviço complementar deve aportar ao Poder Público um valor igual à
remuneração fixada para o subsistema local por passageiro transportado.
Parágrafo único - As linhas metroviárias e ferroviárias metropolitanas são funcionalmente
consideradas como parte do Subsistema Estrutural.
Art. 3º — Para a consecução das competências previstas no artigo 172 da Lei Orgânica do
Município, o Poder Público deverá observar as seguintes diretrizes:
I — planejar o funcionamento do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, com
a finalidade de evitar a concorrência entre os regimes de prestação do serviço;
II — universalidade de atendimento, respeitados os direitos e obrigações dos usuários;
111 — boa qualidade do serviço, envolvendo rapidez, conforto, regularidade, segurança,
continuidade, modicidade tarifária, eficiência, atualidade tecnológica e acessibilidade,
particularmente para as pessoas com deficiência, idosos e gestantes;
IV — prioridade do transporte coletivo sobre o individual;
V - integração com os diferentes meios de transportes, em especial com o metrô e com as
ferrovias metropolitanas;
VI — redução das diversas formas de poluição ambiental, conforme as prescrições das
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normas técnicas e dos padrões de emissão de poluentes;
VII - descentralização da gestão dos serviços delegados;
VIII - estímulo à participação do usuário na fiscalização da prestação dos serviços
delegados;
IX - articulação com as políticas de desenvolvimentourbano da Cidade definidas no Plano
Diretor, de acordo com o artigo 174 da Lei Orgânica do Municipio de São Paulo e, no que
couber, quanto ao Estatuto da Cidade, instituído pela Lei Federal nº 10.257, de 10 de julho
de 2001.
Art. 4º - No exercício das competências relativas ao Sistema de Transporte Coletivo Público
de Passageiros, o Poder Público poderá celebrar convênios, contratos e outros instrumentos
legais com entes públicos ou privados, visando à cooperação técnica.
CAPITULO III

,DO REGIME JURIDICO DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO
DE TRANSPORTE COLETIVO PUBLICO DE PASSAGEIROS
Art. Sº - Para os efeitos desta lei, consideram-se:
I - Poder Público: a Prefeitura Municipal de São Paulo, por meio da Secretaria Municipal de
Transportes; .II - objeto da concessão: delegação da prestação e exploração do Serviço de Transporte
Coletivo Público de Passageiros, nos Subsistemas Local e Estrutural, dentro dos limites do
Município, que será condicionada a investimentos em bens reversíveis;
III — objeto da permissão: delegação, a título precário, da prestação e exploração do Serviço
de Transporte Coletivo Público de Passageiros, no Subsistema Local, nos limites do
Município;
IV - operador do serviço: pessoas físicas ou jurídicas, inclusive consórcio de empresas, a
quem for delegada a execução do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros;
V — poder concedente e permitente: Poder Público;
VI - tarifa: preço público fixado pelo Poder Público, a ser pago pelo usuário pela utilização
do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros;
VII - remuneração dos operadores: valor a ser pago aos operadores e definido em
procedimento licitatório.
Art. 6o - Fica o Poder Público autorizado a delegar a terceiros, por meio de concessão ou
permissão, a prestação e a exploração do Serviço de Transporte Coletivo Público de
Passageiros, no todo ou em parte, conforme disposto nos artigos 128 e 172 da Lei Orgânica
do Município de São Paulo:
I — a concessão será outorgada à pessoa jurídica ou consórcio de empresas brasileiras,
constituído para o procedimento licitatório;
II - a permissão, a título precário, será outorgada a pessoa física ou jurídica. .& lº - O disposto no "caput" deste artigo, respeitados os contratos firmados, não impede o
Poder Público de utilizar outras formas ou instrumentos jurídicos para transferir a terceiros a
operação direta do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros, mediante prévio
procedimento licitatório, nos termos do & 10 do artigo 128 da Lei Orgânica do Município,
aplicando-se as regras previstas nesta lei e as demais disposições legais federais e
municipais pertinentes.
& 2º - Em caráter emergencial e a título precário, o Poder Público poderá utilizar outros
instrumentos jurídicos para transferir a operação do serviço, objeto do "caput" deste artigo,
até que seja possível o restabelecimento da normalidade de sua execução.
Art. 7º — Fica o Poder Público autorizado a delegar a terceiros, operadores ou não,
individualmente ou em consórcio, sob o regime de concessão, a exploração dos bens
públicos vinculados ao Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros do Município,
mediante prévio procedimento licitatório.
Parágrafo único - O disposto no "caput" deste artigo não impede o Poder Executivo de
conceder o uso de próprios municipais para serem utilizados pelo operador diretamente na
exploração do serviço concedido ou em empreendimentos associados, de acordo com as
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condições que serão definidas no edital e no contrato.
Art. 8º — Constituem atribuições do Poder Público:
1 - planejar os serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros;
II — autorizar e regular todas as linhas ou trechos de linha dos Serviços de Transporte
Coletivo Urbano, terminais e paradas, que estejam em território do Município,
independentemente de sua origem ou do poder delegador, disciplinando a sua inserção no
espaço urbano do Município, especialmente quanto ao Sistema Integrado;
III — regulamentar o Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros, observando-se
as seguintes diretrizes:
a) cumprir e fazer cumprir as disposições que regem o Serviço, bem como as cláusulas do
contrato;
b) fiscalizar e controlar permanentemente a prestação do serviço;
c) aplicar as penalidades legais, regulamentares e contratuais;
d) intervir na concessão, nos casos e condições previstos na Lei nº 8.987, de 13 de
fevereiro de 1995;
e) extinguir a concessão, nos casos previstos nesta lei e nos contratos;
f) revogar e extinguir a permissão, nos casos previstos nesta lei e nos contratos;
g) homologar reajustes e proceder à revisão das tarifas, mediante as normas pertinentes e
os contratos;
h) zelar pela boa qualidade do serviço, observadas as condições de eficiência, regularidade,
segurança, rapidez, continuidade, conforto, modicidade tarifária, manutenção dos
equipamentos, atualidade tecnológica e acessibilidade, particularmente para pessoas com
deficiência, idosos e gestantes;
i) receber, apurar e solucionar denúncias e reclamações dos usuários, que serão
cientificados das providências tomadas;
j) estimular o aumento da produtividade dos serviços e da preservação do meio ambiente;
|) implantar mecanismos permanentes de informação sobre os sen/iços prestados para
facilitar o seu acesso aos usuários.
Parágrafo único - Para o exercício das atribuições dispostas neste artigo, o Poder Público
poderá contratar serviços especializados de empresas de engenharia e de arquitetura
consultivas, mediante prévio procedimento licitatório, nos termos do artigo 128 da Lei
Orgânica do Município de São Paulo, aplicando-se as regras previstas nesta lei e as demais
disposições legais federais e municipais pertinentes.
Art. 9º — Constitui obrigação dos operadores prestar o serviço delegado, de forma adequada
à plena satisfação dos usuários, conforme disposições estabelecidas na Lei Federal nº
8.987, de 13 de fevereiro de 1995, bem como na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de
1993, e alterações subsequentes, nos regulamentos, editais e contratos, e em especial:
I - prestar todas as informações solicitadas pelo Poder Público;
II - efetuar e manter atualizada sua escrituração contábil e de qualquer natureza,
elaborando demonstrativos mensais, semestrais e anuais, de acordo com o plano de contas,
modelos e padrões determinados pelo Poder Público, de modo a possibilitar a fiscalização
pública;
III - cumprir as normas de operação e arrecadação, inclusive as atinentes à cobrança de
tarifa;
IV - operar somente com pessoal devidamente capacitado e habilitado, mediante
contratações regidas pelo direito privado e legislação trabalhista, assumindo todas as
obrigações delas decorrentes, não se estabelecendo qualquer relação jurídica entre os
terceiros contratados pelo operador e o Poder Público;
V — utilizar somente veículos que preencham os requisitos de operação, conforme previsto
nas normas regulamentares ou gerais pertinentes;
VI - promover a atualização e o desenvolvimento tecnológico dasinstalações, equipamentos
e sistemas, com vistas a assegurar a melhoria da qualidade do serviço e a preservação do
meio ambiente;

M
at

ér
ia

 P
L 

34
3/

20
17

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CI

A 
YO

SH
IM

I T
AN

IG
UC

HI
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
66

62
9.

autuado por Marcia Yoshimi Taniguchi em 23/10/2017 15:54:24.

 fls. 44



VII - executar as obras previstas no edital e no contrato de concessão, com a prévia
autorização e acompanhamento do Poder Executivo;
VIII — adequar a frota às necessidades do serviço, obedecidas as normas fixadas pelo Poder
Executivo;
IX - garantir a segurança e a integridade física dos usuários;
X - apresentar periodicamente a comprovação de regularidade das obrigações
previdenciárias, tributárias e trabalhistas.
Parágrafo único - Na hipótese de deficiências no Serviço de Transporte Coletivo Público de
Passageiros, decorrentes de caso fortuito ou força maior, a prestação do serviço será
atribuída a outros operadores, que responderão por sua continuidade, na forma
estabelecida em decreto.
Art. 10 - As concessões e permissões para a prestação dos serviços serão outorgadas
mediante prévia licitação, que obedecerá às normas da legislação municipal e federal sobre
licitações e contratos administrativos, bem como à lei federal que dispõe sobre as
concessões e permissões de serviços públicos, observando-se sempre a garantia dos
princípios constitucionaisda legalidade, da moralidade, da publicidade e da impessoalidade,
e os princípios; básicos da seleção da proposta mais vantajosa para o interesse coletivo, da .probidade adnninistrativa, da vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento
objetivo.
g lº - No procedimento licitatório de que trata o "caput", o Poder Público poderá conjugar
uma área local e uma área estrutural para efeitos de outorga da concessão.
& 2o - No julgamento de cada licitação, deverão ser aplicados os critérios estabelecidos no
artigo 15 da Lei Federal nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, e suas alterações.
Art. 11 — Decreto elaborado pelo Poder Executivo, com base em prévios estudos técnicos e
econômicos, determinará em especial:
I — o prazo de concessão e de permissão, bem como sua possibilidade de prorrogação,
obedecidos os prazos máximos fixados nesta lei;
II - a região ou área, a modalidade e forma de prestação dos serviços a que se refere cada
contrato de concessão ou de permissão;
III - as características básicas da infra-estrutura, dos equipamentos e dos veículos mais
adequados para a execução do objeto de cada contrato;
IV — a possibilidade ou a obrigação de investimentos do operador em obras públicas;
V — o ônus da delegação, quando existente;
VI — as formas de remuneração do serviço.

,

Art. 12 - A concessão ou permissão de que trata o artigo 60 desta lei implicará,
automaticamente, na vinculação ao serviço dos meios materiais e humanos utilizados pelo
operador, quaisquer que sejam. .Art. 13 - Os contratos para a execução dos serviços de que trata esta lei, regulam-se pelas
cláusulas e pelos preceitos de direito público, aplicando-se—lhes, supletivamente, os
princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado.
Parágrafo único - Os contratos devem estabelecer, com clareza e precisão, as condições
para sua execução expressas em cláusulas que definam os direitos, obrigações e
responsabilidades das partes, em conformidade com os termos da licitação e das propostas
a que se vinculam, sendo cláusulas necessárias as previstas no artigo 23 da Lei nº
8.987/95, bem como as a seguir arroladas:
I - o objeto, seus elementos característicos, e prazos da concessão;
II - o regime de execução ou a forma de fornecimento;
III - o valor da remuneração e as condições de pagamento, os critérios, a data-base e
periodicidade do reajustamento de preços, os critérios de atualização monetária entre a
data do adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento;
IV — os direitos, garantias e obrigações do Poder Público e dos operadores, em relação a
alterações e expansões a serem realizadas no futuro, para garantir a continuidade da
prestação do serviço;
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V - os direitos dos usuários, notadamente aqueles referentes à qualidade do serviço;
VI — os prazos de início de etapas de execução, conforme o caso;
VII — as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigidas;
VIII - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação funcional
programática e da categoria econômica;
IX - as penalidades contratuais e administrativas a que se sujeita o operador e sua forma de
aplicação;
X - os critérios e as fórmulas de cálculo das amortizações e depreciações de investimentos
que se fizerem necessários;
XI — os bens reversíveis;
XII - os casos de rescisão;
XIII — a legislação aplicável à execução do contrato e especialmente aos casos omissos;
XIV — a obrigação do contratado de manter, durante toda a sua execução, em
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitação.
Art. 14 - Incumbe ao operador a execução do serviço delegado, cabendo-lhe responder por
todos os prejuízos causados, por dolo ou culpa, devidamente comprovados em processo
administrativo, ao Poder Público,aos usuários ou a terceiros, sem que a fiscalização exercida
pelo órgão competente exclua ou atenue essa responsabilidade.
& lº - Sem prejuízo da responsabilidade a que se refere o "caput" deste artigo, o operador
poderá contratar com terceiros o desenvolvimentode atividades inerentes, acessórias ou
complementares ao serviço concedido, bem como a implementação de projetos associados.
& Zº — Os contratos celebrados entre o operador e os terceiros a que se refere o parágrafo
anterior reger-se-ão pelas normas do direito privado, não se estabelecendo qualquer
relação jurídica entre os terceiros e o Poder Público.
& 3º - A execução das atividades contratadas com terceiros pressupõe o cumprimento das
normas estabelecidas em decreto.
Art. 15 - E vedada a subconcessão dos serviços delegados.
Art. 16 - A operadora poderá transferir a concessão e o controle acionário, bem como
realizar fusões, incorporações e cisões, desde que com a anuência do Poder Público, sob
pena de caducidade da concessão.
Parágrafo único - Para fins da anuência de que trata o "caput" deste artigo, o pretendente
deverá:
I - atender integralmente às exigências estabelecidas no procedimento licitatório que
precedeu a concessão;
II - comprometer—se a cumprir todas as cláusulas do contrato em vigor, sub-rogando-se em
todos os direitos e obrigações do cedente e prestando todas as garantias necessárias.
Art. 17 — Extingue—se a concessão nos seguintes casos:
I - advento do termo do contrato;
II — encampação;
III - caducidade;
IV - rescisão;
V — anulação;
VI — falência ou extinção da empresa concessionária e falecimento ou incapacidade do
titular, no caso de empresa individual.
& lº - Extinta a concessão, retornam ao poder concedente todos os bens reversíveis,
direitos e privilégios transferidos ao concessionário, conforme previsto no edital e
estabelecido no contrato.
g 20 — Extinta a concessão, haverá a imediata assunção do serviço pelo poder concedente,
procedendo-se levantamentos, avaliações e liquidações necessárias.
?; 30 - Nos casos previstos nos incisos I e II deste artigo, o poder concedente, antecipando-
se à extinção da concessão, procederá aos levantamentos e avaliações necessários à
determinação dos montantes da indenização que será devida à concessionária, na forma
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dos artigos 315 e 37 da Lei nº 8.987/95.
g 40 - Não são considerados bens reversíveis para efeito desta lei:
1 - os veículos e frota de ônibus;
II - a garagem;
III - instalações e equipamentos de garagem.
Art. 18 - A inexecução total ou parcial do contrato de concessão, decorrente de dolo ou
culpa, comprovados em regular processo administrativo, acarretará, a critério do Poder
Público, a aplicação das penalidades contratuais, respeitadas as normas convencionadas
entre as partes.
5 lº - A inexecução dos investimentos em bens reversíveis, nos devidos prazos contratuais,
conforme disposto no inciso I do artigo 21, ensejará, como penalidade, a critério do Poder
Público, a redução do período de vigência do contrato para 10 (dez) anos ou de seu valor de
remuneração, reconhecidosos investimentos efetivamente realizados até então.
g 20 - Após notificação à empresa operadora, será concedido a esta o direito à ampla defesa
e ao contraditório.
Art. 19 - A permissão será revogada:
I - pela inexecução total ou parcial do contrato, que pode ensejar, a critério do Poder .Público, a aplicação de sanções contratuais;
II — por razões de interesse público, obedecida a análise de conveniência e oportunidade do
Poder Público.
Art. 20 - A permissão será extinta pelo advento do termo final previsto no contrato.
Art. 21 - Os prazos de duração dos contratos mencionados nesta lei serão os seguintes:
I - para a concessão: 15 (quinze) anos, contados da data da assinatura do contrato,
incluindo-se eventuais prorrogações devidamente justificadas pelo Poder Público, desde que
plenamente cumpridos, no prazos contratuais, os respectivos compromissos de
investimento em bens reversíveis, ressalvada a hipótese disposta no parágrafo único deste
artigo;
II - para a permissão: até 7 (sete) anos, contados da assinatura do contrato, com
possibilidade de prorrogação por até 3 (três) anos, devidamente justificada pelo Poder
Público.
Parágrafo único - Os prazos da concessão poderão ser fixados em até 25 (vinte e cinco)
anos, contados da data da assinatura do contrato, nos casos de elevados investimentos em
bens reversíveis.
Art. 22 - Aos operadores não serão permitidas ameaças de interrupção, nem a solução de
continuidade ou a deficiência grave na prestação do Serviço de Transporte Coletivo Público
de Passageiros, que deveráestar permanentemente à disposição do usuário, conforme
preceitua o altigo 177 da Lei Orgânica do Município. .Parágrafo único - Para assegurar a adequada prestação do serviço ou para sanar deficiência
grave na respectiva prestação, bem como o fiel cumprimento das normas contratuais,
regulamentares e legais pertinentes, o Poder Público poderá intervir na operação do serviço.
Art. 23 - Considera-se deficiência grave na prestação do serviço para efeito desta lei:
1 — reiterada inobservância dos dispositivos contidos no Regulamento do Serviço, tais como
os concernentes ao itinerário ou horário determinados, salvo por motivo de força maior;
11 — não atendimento de intimação expedida pelo Poder Público no sentido de retirar de
circulação veículo julgado em condições comprovadamente inadequadas para o serviço;
III — o descunnprimento, por culpa de empresa contratada, devidamente comprovada em
processo administrativo, da legislação trabalhista, de modo a comprometer a continuidade
dos serviços executados;
IV - a ocorrência de irregularidades dolosas contábeis, fiscais e administrativas, apuradas
mediante audlitoria, que possam interferir na consecução dos serviços executados;
V - redução superior a 20% (vinte por cento) dos veículos de transporte de passageiros
empregados em quaisquer dos serviços, por mais de 48 (quarenta e oito) horas.
Art. 24 - Do ato da intervenção deverá constar:
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I — os motivos da intervenção e sua necessidade;
II — o prazo de intervenção será de, no máximo, 6 (seis) meses, podendo ser,
excepcionalmente, prorrogado por 60 (sessenta) dias;
III - as instruções e regras que orientarão a intervenção;
IV - o nome do interventor que, representando a Municipalidade, coordenará a intervenção.
Art. 25 — No período de intervenção, a Municipalidade assumirá, total ou parcialmente, o
serviço, passando a controlar os meios materiais e humanos que a operadora utiliza, assim
entendidos o pessoal, os veículos, as garagens, as oficinas, e todos os demais meios
empregados, necessários à operação.
Art. 26 - Cessada a intervenção, se não for extinta a concessão, a administração do serviço
será devolvida à operadora, precedida de prestação de contas pelo interventor, que
responderá pelos atos praticados durante a sua gestão.
CAPITULO IV

N N
DA TARIFA E DA REMUNERAÇAO DOS OPERADORES PELA DELEGAÇAO DOS SERVIÇOS DE
TRANSPORTE DO SISTEMA INTEGRADO
Art. 27 — As tarifas dos serviços de Transporte Coletivo Público de Passageiros serão fixadas,
e, quando necessário, revisadas e reajustadas por ato do Poder Executivo, obedecido o
disposto no artigo 178 da Lei Orgânica do Municipio.
5 lº - Para determinar o valor da tarifa, o Poder Executivo deverá observar a somatória da
arrecadação das receitas tarifárias e extratarifárias não previstas no edital de licitação e
auferidas em função da delegação de atividades conexas aos serviços de transporte por
terceiros, operadores ou não.
5 20 - O valor fixado para a tarifa deverá suportar os seguintes custos:
a) remuneração dos operadores;
b) despesas de comercialização;
c) gerenciamento das receitas e pagamentos comuns ao Sistema Integrado e aos Serviços
Complementares;
d) fiscalização e planejamento operacional.
é 30 - Os valores para custeio das atividades previstas nas alíneas "c" e "d" do parágrafo zº
deste artigo corresponderão a, no máximo, 3,5% (três e meio por cento) das respectivas
receitas totais.
& 4º - As dispensas ou reduções tarifárias de qualquer natureza, além daquelas já vigentes
na data da promulgação desta lei, deverão dispor de fontes específicas de recursos.
Art. 28; O operador do Sistema Integrado será remunerado com base no número de
passageiros, atendidos os padrões de qualidade do serviço, definidos pelo Poder Público em
decreto, e as regras estabelecidas no edital de licitação.
& lº - Os valores máximos de remuneração, estabelecidos no edital de licitação, serão
proporcionais ao volume de investimentos em bens reversíveis determinados pelo Poder
Público.
5 20 - A remuneração deverá sofrer reajuste, periodicamente, obedecendo às condições e
aos prazos estabelecidos no edital de licitação e no contrato, com a finalidade de proceder a
atualização de sua expressão numérica, e ocorrerá nos seguintes termos:
a) a periodicidade de realização do reajuste será a menor prevista em lei;
b) o critério para a fixação do valor do reajuste levará em conta o índice de preço que
melhor reflita a variação econômica dos insumos próprios do setor.
g 30 — O Poder Público poderá prever em favor do operador, no edital de licitação, a
possibilidade de outras fontes provenientes de receitas alternativas, complementares ou
acessórias, com ou sem exclusividade, com vistas a determinar o valor da remuneração.
% 4º - As fontes de receita previstas no 5 30 deste artigo serão obrigatoriamente
consideradas para a aferição do inicial equilibrio econômico-financeiro do contrato.
5 Sº - Os contratos deverão prever mecanismos de revisão da remuneração, a fim de
manter-se o equilíbrio econômico-financeiro, na ocorrência das seguintes situações: fatos
supervenientes; fatos conjunturais não previstos na ocasião da realização da licitação e da
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celebração dos contratos.
CAPITULQ V
DA GESTAO DESCENTRALIZADADO SISTEMA
DE TRANSPORTE COLETIVO URBANO DE PASSAGEIROS
Art. 29 - Sem prejuízo das demais atribuições expressas previstas no seu estatuto social,
compete à São Paulo Transporte S.A, no tocante ao Sistema de Transporte Coletivo Urbano
de Passageiros:
I — elaborar estudos para a realização do planejamento do Sistema;
II - executar a fiscalização da prestação dos serviços;
III - gerenciar o Sistema de acordo com as diretrizes e políticas estabelecidas pela
Prefeitura do Município de São Paulo, por meio da Secretaria Municipal de Transportes.
Parágrafo único - Para executar as atribuições dispostas neste artigo, a São Paulo
Transporte S.A. será contratada pelo Poder Público.
Art. 30 - Para a regulação do Serviço de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, o Poder
Público deveraá instituir, mediante lei específica, órgão regulador vinculado orçamentária e
administrativamente à Secretaria Municipal de Transportes.
Parágrafo único - Em cada região do Subsistema Local haverá representação de usuários, .relativa aos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, a ser
regulamentadla em decreto.
Art. 31 — Para a gestão financeira das receitas e despesas do Serviço de Transporte Coletivo
Público de Passageiros, o Poder Executivo deverá, mediante lei específica, criar sociedade
de economia mista com a participação dos concessionáriosdo serviço para:
I - gerir as receitas e pagamentos comuns ao Sistema Integrado e aos Serviços
Complementares;
II - reinvestir eventuais saldos positivos na expansão e melhoria do Sistema;
III - captar recursos junto ao sistema financeiro e agências de fomento.
Art. 32 - Fica instituído, no âmbito da Secretaria Municipal de Transportes, 0 Programa de
Requalificação Tecnológica de Trânsito e Transportes do Município de São Paulo, com o
objetivo de:
I - identificar tecnologias aplicáveis e de interesse para o trânsito e os transportes do
Município, tanto entre aquelas já utilizadas operacionalmente, como aquelas em
desenvolvimento;
II - identificar, desenvolver e capacitar parceiros potenciais para os projetos de
desenvolvimento tecnológico e de cooperação técnica;
III - estabelecer parcerias em projetos de desenvolvimentotecnológico e de cooperação
técnica;
IV — identificar fontes de recursos para financiamento do Programa ora instituído, além .daquelas específicas do próprio Sistema de Transportes;
V - implementar formas de fomento, inclusive mediante licitações, para delegação dos
serviços de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros;
VI — contribuir para as pesquisas científico—tecnológicasnacionais e para a retomada do
desenvolvimento industrial brasileiro.
Parágrafo único - Na regulamentação do Programa ora instituído, o Poder Executivo deverá,
entre outros aspectos:
I - definir os campos a serem objeto de desenvolvimento tecnológico;
II - estabelecer o modelo técnico, comercial e financeiro a ser adotado.
Art. 33 - Fica instituído, no âmbito da Secretaria Municipal de Transportes, 0 Programa de
Requalificação e Aperfeiçoamento Profissional dos Trabalhadores do Sistema de Transporte
Coletivo Urbano, com o objetivo de:
I - requalificar trabalhadores para novas funções na prestação do serviço de transporte, a
partir de alterações da implementação do Sistema instituído por esta lei, bem como
inovações tecnológicas;
II — requalificar os trabalhadores, buscando o aperfeiçoamento para a prestação de serviço
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público de qualidade e a educação de trânsito e transporte;
III — aperfeiçoar, treinar e qualificar os trabalhadores do sistema, abrangendo funções de
operação, fiscalização, manutenção e administração.
CAPITULOVI
DAS PENALIDADES
Art. 34 - A execução de qualquer tipo de serviço de Transporte Coletivo Urbano de
Passageiros, sem a correspondente delegação ou autorização do Poder Público, fundada
nesta lei e demais normas complementares, será considerada ilegal e caracterizada como
clandestina, sujeitando os infratores às seguintes sanções:
I - imediata apreensão dos veículos;
11 - multa no valor de R$ 3.400,00 (três mil e quatrocentos reais);
III — pagamento dos custos da remoção e de estadia dos veículos, conforme fixado pelo
Poder Público, nos termos da normatização pertinente.
& lº - Em caso de reincidência, a multa prevista no inciso II deste artigo será devida em
dobro. '

53" 20 - Fica o Poder Público autorizado a reter o veículo até o pagamento integral de todas as
quantias devidas pelo infrator.
g 30 - O valor da multa, prevista no inciso II deste artigo, será atualizado periodicamente,
nos termos da legislação municipal pertinente.
; 4º — A prestação do serviço de transporte coletivo de outros municípios ou intermunicipal,
nos limites do Município de São Paulo e sem a sua devida autorização, estará sujeita às
sanções previstas neste artigo.
Art. 35”— Pelo não cumprimento das disposições constantes desta lei e das demais normas
legais aplicáveis, bem como do contrato, observado o disposto na Lei nº 8.987, de 13 de
fevereiro de 1995, serão aplicadas aos operadores do Sistema, as seguintes sanções:
I — advertência escrita;
II — multa contratual;
III - apreensão do veículo;
IV - afastamento de funcionários;
V - intervenção, no caso de concessão;
VI - rescisão do contrato;
VII - declaração de caducidade da concessão.
Parágrafo único - A aplicação das penalidades previstas neste artigo será disciplinada por
ato do Executivo e constará do edital de licitação e do contrato.
CAPITULOVII

,DAS DISPOSIÇÓESTRANSITORIAS
Art. 36 - Compete ao Poder Público editar os instrumentos normativos necessários à
regulamentação desta lei.
Art. 37 — Com a finalidade de implantar novo modelo de organização do Sistema de
Transporte Coletivo Público de Passageiros, fica o Poder Público autorizado a rescindir, total
ou parcialmente, o contrato de concessão firmado com a São Paulo Transporte S.A, com
vigência até 30 de outubro de 2007, para prestar e explorar com exclusividade o Serviço
Público de Transporte Coletivo de Passageiros no Município de São Paulo, revertendo-se os
bens vinculados ao serviço.
Art. 38 - Durante a implantação do novo modelo de organização do Serviço de Transporte
Coletivo Público de Passageiros, e até sua conclusão, a São Paulo Transporte S.A.
continuará prestando seus serviços, executando as atribuições estabelecidas no seu
estatuto social, bem como aquelas que lhe forem fixadas no contrato de prestação de
serviço firmado com a Secretaria Municipal de Transportes.
Art. 39 — Ficará a cargo da São Paulo Transporte S.A, com a participação de representantes
dos concessionários, a gestão financeira do Serviço de Transporte Coletivo Público de
Passageiros, prevista no artigo 31 desta lei, até a criação da pessoa jurídica mencionada no
referido dispositivo.

M
at

ér
ia

 P
L 

34
3/

20
17

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CI

A 
YO

SH
IM

I T
AN

IG
UC

HI
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
66

62
9.

autuado por Marcia Yoshimi Taniguchi em 23/10/2017 15:54:24.

 fls. 50



Parágrafo único — A São Paulo TransporteS.A. manterá contas bancárias especificas,
destinadas exclusivamente à gestão financeira do Serviço de Transporte Coletivo Público de
Passageiros.
Art. 40 - Até que seja instituído o órgão reguladormencionado no artigo 30 desta lei, a
Secretaria Municipal de Transportes executará as atribuições descritas no mesmo
dispositivo.
Art. 41 - As atuais empresas operadoras continuarão executando os serviços contratados,
com base nos contratos de prestação de serviços vigentes, até o advento final de seus
prazos contratuais.
Art. 42 — Os novos operadores deverão ter como prioridade na contratação de sua mão-de-
obra os cobradores e motoristas hoje empregados no Sistema, conforme as condições que
serão estabelecidas no instrumento convocatório de cada licitação.
Art. 43 - A fim de atender os ditames do inciso V do artigo 30, o Poder Público incluirá nas
delegações previstas no artigo 60, a frota pública de troleibus.
Art. 44 — Por ocasião da implantação do Sistema Integrado, previsto nesta lei, serão
selecionados, inicialmente, em procedimento licitatório próprio e específico, 4.984 (quatro
mil, novecentas e oitenta e quatro) pessoas físicas, operadores individuais, proprietários ou .beneficiários únicos de arrendamento mercantil de veículos de transporte coletivo de
passageiros, organizados ou não em cooperativas, nas delegações para a Operação no
Subsistema Local.
I - Nas delegações, de que trata o "caput" deste artigo, para operação no Subsistema Local
serão selecionados 942 (novecentos e quarenta e dois) operadores individuais para a
prestação do serviço por meio de ônibus ou microônibus.
II - Nos termos do "caput" deste artigo, é autorizada a co-propriedade do veículo de
transporte coletivo de passageiros.
III - Na hipótese do inciso anterior, é vedado ao co-proprietário a co-propriedade de mais
de um veículo de transporte coletivo de passageiros, e somente um dos dois proprietários
será selecionado e credenciado para a prestação do serviço.
IV - Ao operador individual selecionado e credenciado é facultada a indicação de um único
segundo motorista auxiliar, que não poderá ser credenciado para mais de um veículo
simultaneamente, para a prestação do serviço.
Parágrafo único - O número das delegações disposto neste artigo estará limitado a 6000
(seis mil).
Art. 45 - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias
próprias, suplementadas se necessário.
Art. 46 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário, em especial as Leis nºs 11.037, de 25 de julho de 1991; 12.328, de 24 de abril .de 1997; 12.893, de 28 de outubro de 1999; 10.950, de 24 de janeiro de 1991; os incisos
III e IV do artigo 2º da Lei n.º 11.851, de 10 de julho de 1995; 12.621, de 4 de maio de
1998; 13.099, de 08 de dezembro de 2000 e os Decretos nºs 29.945, de 25 de julho de
1991; 33.593, de 12 de agosto de 1993; os incisos III e IV do artigo 2º e seu parágrafo
único, e artigo 60, "caput", e seu parágrafo único, do Decreto nº 36.885, de 28de maio de
1997; e os Decretos nºs 37.021, de 26 de agosto de 1997; 38.663 e 38.664, ambos de 11
de novembro de 1999; 36.150, de 13 de junho de 1996; 36.407, de 18 de setembro de
1996; 36.650, de 20 de dezembro de 1996; 36.929, de 19 de junho de 1997; 37.555, de
05 de agosto de 1998.

,PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de dezembro de 2001, 4480 da
fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ANNA EMILIA CORDELLIALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos
JOAO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretária Municipal de Transportes
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de dezembro de 2001.
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RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal

Folha 35_
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2017-6-9 CâmaraMunicipal de São Paulo Folha 36_
A N Proc. Nº 1-0 4 2 17Camara Municipal de Sao Paulo — ps 3 O

&

Base de dados : legis Lívia Salomão Nogueira
Pesquisa : 16-211 RF 11.274

Total de referências : 1

1/1
Titulo: LEI Nº 16.211 27/05/2015 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a concessão, precedida ou não de execução de obra pública, para administração,

manutenção e conservação, a exploração comercial e requalificação de terminais de ônibus
vinculados ao Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros e do Sistema de
Transporte Público Hidroviário na Cidade de São Paulo; e confere nova redação ao inciso I do
art. 21 da Lei nº 13.241, de 12 de dezembro de 2001.

Projeto: Projeto de Lei Nº 481/2013 (ver documento)
Autor(es): EXECUTIVO; Fernando Haddad

Legislação explicativa: Lei nº 13.241/2001 - Dispõe sobre a organização dos serviços do Sistema de Transporte
Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo, autoriza o Poder Público a delegar a
sua execução, e dá outras providências. (ver documento)

[Bª—ds]
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Folha 37
Proc.

Nº_Zl-O,Í43/2017

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

CÁMARAMUNICIPALDE

SÃO PAULO
ÉQÇWQÉTMM«Sera? ªªarêrgg'râpmar
íªawatarêa fêz; &awmamtaçâêa

Éauâpa (?ª; élêoaumarttaçàr;agirá; &agãsâatíva

LEI Nº16.211, DE 27 DE MAIO DE 2015
(Projeto de Lei nº 481/13, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do

Legislativo)
Dispõe sobre a concessão, precedida ou não de execução de obra
pública, para administração, manutenção e conservação, a
exploração comercial e requalificação de terminais de ônibus
vinculados ao Sistema de Transporte Coletivo Urbano de
Passageiros e do Sistema de Transporte Público Hidroviário na
Cidade de São Paulo; e confere nova redação ao inciso I do art. 21
da Lei nº 13.241, de 12 de dezembro de 2001.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Municipio de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de maio de
2015, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Fica o Executivo autorizadoa delegar a terceiros, precedida ou não de execução
de obra pública e mediante licitação, a exploração, administração, manutenção e conservação
de terminais de ônibus do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros e do
Sistema de Transporte Público Hidroviário na Cidade de São Paulo.

Art. 2º Competirá à Secretaria Municipal de Transportes a outorga, mediante processo
de licitação na modalidade concorrência, a fiscalizaçãoe a regulação das concessões referidas
no art. “lº desta lei.

é 1º A licitação referida no "caput" deste artigo obedecerá à legislação federal e
municipal pertinente, mormente nos aspectos de sustentabilidade das edificações, e deverá
contemplar em seu escopo Plano Urbanístico Especifíco para um raio de 600m (seiscentos
metros) de cada terminal a ser concedido.

5 2ª Cada Plano Urbanístico Específico deverá conter o perímetro específico e as
diretrizes específicas que orientarão a transformação urbanística pretendida para a região, de
acordo com as suas características e potencialidades.

& 3º Os terminais poderão ser licitados individualmente, podendo, no máximo, estar
reunidos nos mesmos perímetros dos lotes da concessão do Subsistema Estrutural do Sistema
de Transporte Coletivo Público de Passageiros.

Art. 3º O contrato de concessão deverá prever, no minimo:
I - o prazo máximo de 30 (trinta) anos da concessão, contados do inicio de operação de

cada terminal, incluídas eventuais prorrogações, excepcionada, nesta hipótese, a regra
prevista no art. 21 da Lei nº 13.241, de 12 de dezembro de 2001;

ll - a restituição ao Poder Concedente das áreas objeto da concessão, incluídas todas
as construções, equipamentos e benfeitorias a elas incorporadas, sem nenhum direito de
retenção e independentemente de qualquer pagamento ou indenização;

III - os critérios, metas, índices e indicadores de qualidade, eficiência e atualidade dos
investimentos e serviços a serem executados, disponibilizados e prestados pelo
concessionário; e
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IV - as hipóteses de extinção da concessão, conforme previsto na Lei Federal nº 8.987,
de 13 de fevereiro de 1995, bem como na Lei nº 13.241, de 2001.

Ant. 4ª Sem prejuízo do disposto no edital de licitação e no contrato de concessão, são
direitos e obrigações dos usuários do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros
na Cidade de São Paulo aqueles previstos na Lei Federal nº 8.987, de 1995, na Lei Federal nº
8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor), e na Lei nº 14.029, de
13 de julho de 2005 (Código de Proteção e Defesa do Usuário do Serviço Público do Município
de São Paulo).

Art. 5º A remuneração dos serviços e dos investimentos despendidos pela
concessionária será obtida, essencialmente, pelas receitas decorrentes de:

| - exploração comercial, direta ou indireta, de toda a área pertencente ao terminal, o
que inclui o direito à utilização comercial do espaço físico interno das suas atuais instalações,
bem como de seus respectivos anexos e ampliações, desde que respeitada a legislação em
vigor;

II - exploração comercial, direta ou indireta, de edificações a serem construídas no
terreno da estação, nos termos da legislação em vigor;

III - publicidade, inclusive multimídia, a ser realizada nas novas edificações e na área
da estação, observada a legislaçãovigente, em especial a Lei nº 14.223, de 26 de setembro de
2006 (Lei Cidade Limpa).

Parágrafo único. A concessionária não poderá cobrar qualquer espécie de tarifa, preço
público e/ou taxa de embarque/desembarque dos usuários, dos passageiros dos terminais ou
das empresas concessionárias do serviço público de transporte de passageiros por ônibus do
Município de São Paulo.

Art. 6º O ônus da concessão terá como destino a execução dos planos urbanísticos
específicos, que poderá ser realizada diretamente pelo concessionário.

5 1º O reordenamento do espaço urbano com base no Plano Urbanístico Específico
será orientado pelas diretrizes e prioridades estabelecidas na Lei nº 16.050, de 31 de julho de
2014 (Plano Diretor Estratégico), mediante:

! - a elevação da qualidade do ambiente urbano, por meio da preservação dos recursos
naturais e da proteção do patrimônio histórico, artístico, cultural, urbanístico, arqueológico e
paisagístico;

ll -- a racionalizaçãodo uso da infraestrutura instalada, em particular a do sistema viário
e de transportes, evitando sua sobrecarga ou ociosidade;

III - a promoção da eficiência, em termos sociais, ambientais, urbanísticos e
econômicos, dos investimentos;

IV — o estímulo ao adensamento de áreas já dotadas de serviços, infraestrutura e
equipamentos, de forma a otimizar o aproveitamentoda capacidade instalada e reduzir custos;

V - a adequação da urbanização às necessidades decorrentes de novas tecnologias e
modos de vida.

& 12º Caso os estudos prévios de viabilidade da concessão apontem a necessidade de
receitas adicionais à exploração das áreas comerciais dos terminais delegados, o Poder
Concedente poderá prever no edital e respectivo contrato de concessão:

I - o ingresso de receitas das contas bancárias previstas no art. 39 da Lei nº 13.241, de
2001;ou

II - a remuneração do concessionário, conforme previsto na Lei nº 14.517, de 16 de
outubro de 2007.

Art. 7º O inciso I do art. 21 da Lei nº 13.241, de 2001, passa a vigorar com a seguinte
redação:

Câmara Municipal de São Paulo Lei 16.211 de 27/05/2015

M
at

ér
ia

 P
L 

34
3/

20
17

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CI

A 
YO

SH
IM

I T
AN

IG
UC

HI
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
66

62
9.

autuado por Marcia Yoshimi Taniguchi em 23/10/2017 15:54:24.

 fls. 55



Folha 38_
Proc. Nº_O,Çl—O 3/2 17

Livia Salomão Nogueira
I — para a concessão: 20 (vinte) anos, contados da data de assinatura do contrRaÉol,1'274

prorrogáveis por até igual período, devidamente justificado pelo Poder Público;

..................................................................." (NR)
Art. 8º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de maio de 2015, 462º da

fundação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, PREFEITO

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de maio de 2015.

Este textonâa subàtítúi o puis: ' .,

Para, inferniagog; s.], ,
«,

Câmara Municipalde São Paulo Lei 16.211 de 27/05/2015
Secretaria de Documentação Página 3 de 3
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zon-ag CâmaraMunicipal de São Paulo Folha 39

Câmara Municipal de São Paulo Prºc" N
-O(1-0ZÍ43/ !017

Base de dados : legis Lívia Salomão Nogueira
Pesquisa : 13-697 RF 11.274

Total de referências,: 1

1/ 1
Título: LEI Nº 13.697 22/12/2003 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispoe sobre a criaçao do Programa de Transporte Escolar Municipal Gratuito - Vai e Volta, no

Municipio de Sao Paulo, e da outras providencias.
Projeto: Projeto de Lei Nº 580/2003 (ver documento)

Autor(es): Tiao Bezerra
Revogação: Revoga o Decreto nº 41.391/2001. (ver documento)

Notas complem.: — Decreto nº 44.770/2004 - Transfere a execução e a operacionalização do Programa criado
por esta Lei para as Subprefeituras.

[ãªLk]
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Folha 40_
Proc.

Nº_Í1—QÍ43/2Í17

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

LEI Nº 13697, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2003
(Projeto de Lei nº 580/03, do VereadorTião Bezerra » PT)

Dispõe sobre a criação do Programa de Transporte Escolar Municipal Gratuito - Vai e
Volta, no Município de São Paulo, e dá outras providências.
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 27 de
novembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. lº — Fica instituído o Programa de Transporte Escolar Municipal Gratuito — Vai e
Volta, no Município de São Paulo, com o objetivo de garantir aos alunos matriculados o
acesso às escolas municipais de educação infantil e ensino fundamental.
Art. 20 - O Programa de Transporte Escolar Municipal Gratuito - Vai e Volta constitui-se
no serviço de transporte dos alunos de suas residências até os estabelecimentos de
ensino, e destes até as residências, realizado por operadores selecionados nos termos
da legislação vigente.
Art. Bº - Para participar do Programa de Transporte Escolar Municipal Gratuito - Vai e
Volta o aluno deverá estar matriculado em escola municipal de ensino infantil ou
fundamental.
Art. 4º - O serviço de transporte escolar instituído neste Programa será operado por
condutor, devidamente habilitado, e por monitor, maior de 18 anos, que permanecerá
no veículo durante todo o trajeto, auxiliando no embarque e desembarque dos alunos,
bem como zelando pela segurança dos alunos transportados.
Parágrafo único - O Poder Público deverá fornecer ao condutor do veículo e ao monitor
crachá específico, que deverá ser portado em local visível, durante toda a execução do
serviço.
Art. Sº — Os condutores deverão preencher todos os requisitos legais e demais normas
complementares referentes ao transporte escolar, a serem editadas pela Secretaria
Municipal de Transportes.
Art. 6º - O Programa de Transporte Escolar Municipal Gratuito - Vai e Volta será
implantado gradativamente, observando-se, para definição dos alunos a serem
atendidos, os seguintes critérios, além de outros que vierem a ser estabelecidos pela
Secretaria Municipal de Educação:
I — problemas crônicos de saúde;
II - menor faixa etária;
III - menor renda familiar;
IV - maior distância entre a residência e a escola.
& lº — Terão prioridade na participação no Programa os alunos portadores de
necessidades especiais.
& 2o - Para os fins de aferição da renda familiar mencionada no inciso III deste artigo,
considera—se família o núcleo de pessoas formado por, no mínimo, um dos pais ou
responsável legal, filhos e/ou dependentes que estejam sob tutela ou guarda,
devidamente formalizados pelo juízo competente, bem como parentes ou outros
indivíduos que residam com o grupo sob o mesmo teto e contribuam economicamente
para sua subsistência.
Art. 7º — A implantação e operacionaiizaçãodoPrograma de Transporte Escolar
Municipal Gratuito — Vai e Volta ficará a cargo das Secretarias Municipais de Educação e
de Transportes que, por meio de portaria intersecretarial, definirão:
I — as metas e diretrizes necessárias à implantação do Programa;
II — a forma de cadastramento dos condutores interessados em participar do Programa
e a forma de remuneração dos serviços a serem prestados, nos termos da legislação
aplicável;
III - os pontos de embarque e desembarque, caso não seja possível o oferecimento de
transporte entre a residência e o estabelecimento de ensino;
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IV — as incumbênciasde cada Secretaria na viabilização do Programa;
V - os critérios de acompanhamento e fiscalização do Programa;
VI - os prazos para a implementação do Programa.
Art. 8º - Fica criada a Comissão Coordenadora do Programa de Transporte Escolar
Municipal Gratuito, a ser constituída por portaria intersecretarial editada pelas
Secretarias Municipais de Educação e de Transportes, tendo por atribuição o
acompanhamento e a avaliação do Programa.
Art. 90 - Até que seja publicado o ato administrativo a que se referem o "caput" do
artigo 7º e: o artigo 80, observar-se-á o disposto na Portaria Intersecretarial SMT/SME
nº 1, de 25 de abril de 2002.
Art. 10 - Os pais ou responsáveis deverão autorizar por escrito a adesão do aluno ao
Programa de Transporte Escolar Municipal Gratuito - Vai e Volta, e estar presentes com
o mesmo nos horários e local estabelecidos para sua entrega ao monitor e recepção no
retorno da escola.
Art. 11 - Toda falta do aluno deverá ser comunicada pelos pais ou responsáveis, por
escrito, ao monitor, com a devida justificativa, dando este ciência do ocorrido à
Diretoria da Escola. .Parágrafo Único - A ocorrência de 05 (cinco) faltas consideradas injustificadas pela
Diretoria da Escola implicará na exclusão do aluno do Programa de Transporte Escolar
Municipal Gratuito — Vai e Volta, sendo sua vaga preenchida nos termos estabelecidos
pelo ato administrativo a que se refere o artigo 7º, observado o disposto no artigo 90
desta lei.
Art. 12 - (VETADO)
& 10 - (VETADO)
& 20 — (VETADO)
I - (VETADO)
11 - (VETADO)
III - (VETADO)
IV - (VETADO)
Art. 13 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias, da Secretaria Municipal de Educação, suplementadas
se necessário.
Art. 14 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário, em especial o Decreto nº 41.391, de 20 de novembro de 2001.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de dezembro de 2003, 4500 da
fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA .LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos
LUIS CARLOS FERNANDESAFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento
Econômico &

MARIA APARECIDA PEREZ, Secretária Municipal de Educação
JILMARAUGUSTINHO TATTO, Secretário Municipal de Transportes
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de dezembro de 2003.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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2017—6-9 CâmaraMunicipal de São Paulo Folha 41_

Câmara Municipal de São Paulo Prºc" N
— 110, 43/2017

Base de dados : legis Lívia Salomão Nogueira
Pesquisa : 14.011 RF 11.274

Total de referências : 1

III
Título: LEI Nº 14.011 23/06/2005 (ver documento)

Sem revogação expressa
" Ementa: Dispõe sobre a obrigatoriedade de curso específico para condutores e auxiliares de transporte

escolar, e dá outras providências.
Projeto: Projeto de Lei Nº 171/2005 (ver documento)

Autor(es): Noemi Nonato
Regulamentação: Decreto nº 48.603/200? - Regulamenta esta Lei. (ver documento) N

PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇOES PARA OS, ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇAO
DESTA NORMA, EAÇA NOVA PESQUISA PELO NUMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇAO.

[ªids]
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Folha 42_
Proc. Nº_0],-034 /2 17

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

LEI Nº 14011, DE 23 DE JUNHO DE 2005
(Projeto de Lei nº 171/05, da Vereadora Noemi Nonato - PSD)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de curso específico para condutores e auxiliares de
transporte escolar e dá outras providências.
JOSE SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 11 de maio de
2005, decretoue eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1º Torna-se obrigatório aos condutores e auxiliares de veículo escolar participarem
de curso específico para o transporte de crianças especiais.
Art. 20 A autoridade administrativa competente deverá instituir regras e condições
para a formação dos mesmos.
Art. 3º As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações consignadas
no orçamento.
Art. 4º O Poder Executivo regulamentará esta lei em prazo não superior a 60
(sessenta) dias, a partirrda data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, aos 23 de junho de 2005, 452º da
fundação de São Paulo.
JOSE SERRA, PREFEITO ,

JOSE ARISTODEMO PINO'I'I'I, Secretário Municipal de Educação
FREDERICO VICTOR MOREIRA BUSSINGER, Secretário Municipal de Transportes
FRANCISCO VIDAL LUNA, Secretário Municipal de Planejamento
MARA CRISTINA GABRILLI, Secretária Especial da Pessoa com Deficiência e Mobilidade
Reduzida
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de junho de2005.
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal
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2017-a9 Câmara Municipai de São Paulo Folha 43_

Câmara Municipal de São Paulo Prºc' N _OT-ÍÚÍ/2917

Base de dados : legis Lívia Salomão Nogueira
Pesquisa : 14.717 RF 11.274

Total de referências : 1

1/1
Titulo:

Ementa:

Projeto:
Autor(es) :

LEI Nº 14.717 17/04/2008 (ver documento)
Sem revogação expressa
Altera a Lei nº 11.733, de 27 de março de 1995, que dispõe sobre a criação do Programa de
Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso, bem como a Lei nº 12.157, de 9 de agosto de
1996, que introduz alterações no referido Programa.
Projeto de Lei Nº 122/2008 (ver documento)
EXECUTIVO;Gilberto Kassab

[Bª—CH
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Folha 44_
Proc.

Nº_01-O34Í/2017

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

LEI Nº 14.717, DE 17 DE ABRIL DE 2008
(Projeto de Lei nº 122/08, do Executivo)
Altera a Lei nº 11.733, de 27 de março de 1995, que dispõe sobre a criação do
Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso, bem como a Lei nº 12.157,
de 9 de agosto de 1996, que introduz alterações no referido Programa.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 16 de abril de
2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. lº. Os arts. 40, Sº e 6o da Lei nº 11.733, de 27 de março de 1995, passam a
vigorar com a seguinte redação:
"Art. 4º. O proprietário do veiculo aprovado na inspeção de que trata o art. 1º desta
lei, ou o arrendatário mercantil, poderá solicitar à Secretaria Municipal do Verde e do
Meio Ambiente - SVMA o reembolso do valor do serviço pago à concessionária,
obedecidas, cumulativamente, as seguintes condições:
I - o proprietário do veículo, ou o arrendatário mercantil, não poderá estar inscrito no
Cadastro Informativo Municipal - CADIN MUNICIPAL, instituído pela Lei nº 14.094, de 6
de dezembro de 2005;
II - o veículo deverá estar com o licenciamento regularizado;
III - não haver débito vencido do Imposto sobre Propriedade de Veículos Automotores
— IPVA ou de multa por infração de trânsito lavrada por qualquer ente da Federação,
em nome do proprietário, ou do arrendatário mercantil, do veículo inspecionado.
Parágrafo único. O valor do reembolso de que trata o "caput" deste artigo será definido
anualmente pelo Executivo, por meio de decreto, e poderá ser de até 100% (cem por
cento) do valor pago pelo proprietário do veículo, ou pelo arrendatário mercantil, à
concessionária." (NR)
"Art. Sº. ......................................................................
Parágrafo único. O Executivo, por meio de decreto, estabelecerá o cronograma de
inspeção dos veículos integrantes da frota licenciada no Município de São Paulo." (NR)
"Art. 60. A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA, por meio do
Departamento de Controle de Qualidade Ambiental, estabelecerá os padrões máximos
de emissão de poluentes atmosféricos pela frota circulante, observados os limites
fixados pelo Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA.
Parágrafo único. Caberá aos órgãos competentes vinculados à Secretaria Municipal do
Verde e do Meio Ambiente — SVMA, ao Departamento de Operação do Sistema Viário -
DSV e à Companhia de Engenharia de Tráfego — CET proceder à fiscalização e autuação
dos veículos que estiverem em desacordo com os padrões adotados." (NR)
Art. 20. O art. 3º da Lei nº 12.157, de 9 de agosto de 1996, passa a vigorar com a
seguinte redação:
"Art. 3º. O proprietário que circular com veículo sem a devida certificação ambiental na
forma estabelecida pela Prefeitura fica sujeito à aplicação de multa no valor de R$
550,00 (quinhentos e cinquenta reais), por circulação, sem prejuízo das sanções de
trânsito aplicáveis e das restrições ao licenciamento anual de veículos.
5 10. ..........................................................................
5 20. ..........................................................................
5 30. A multa deverá ser recolhida na forma, condições e prazos regulamentares.
& 4º. A importância prevista no "caput" deste artigo será atualizada na forma do
disposto no art. 20, e seu parágrafo único, da Lei nº 13.105, de 29 de dezembro de
2000.
5 Sº. Caso a multa prevista no "caput" deste artigo não seja paga até a data do
vencimento, haverá incidência de:

,
I - correção monetária, pela variação do Indice de Preços ao Consumidor Amplo -
IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, da data de
vencimento da multa até a data em que for efetuado o pagamento;
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II - juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, a partir do mês seguinte ao do
vencimento, contando-se como mês completo qualquer fração dele." (NR)
Art. 30. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 4º. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o art. lº da Lei
nº 12.157, de 1996.

,PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 17 de abril de 2008, 4550 da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 17 de abril de 2008.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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2017-6—9 Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis
Pesquisa : 43582

Total de referências : 1

Folha 45_
Proc. Nº_01—03 3/2 17

&
Lívia Salomão Nogueira

RF 11.274

1/1
Titulo: DECRETO Nº 43.582 05/08/2003 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Institui o Programa de Inspeçao de Segurança Veicular, destinado a realizaçao de vistoria

obrigatoria nos veículos autorizados a operar no Sistema de Transporte Urbano de Passageiros,
coletivo, individual e de fretamento, em todas as suas modalidades, bem como nos veiculos
de carga a frete e moto-frete.

[Bª—ºk]
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Folha 46_
Proc.

Nº_OÍ—O3Í3/Zªl7

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

DECRETO Nº 43.582, DE 5 DE AGOSTO DE 2003

Institui o Programa de Inspeção de Segurança Veicular, destinado à realização de
vistoria obrigatória nos veículos autorizados a operar no Sistema de Transporte
Urbano de Passageiros, coletivo, individual e de fretamento, em todas suas
modalidades, bem como nos veículos de carga a frete e moto-frete.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei,
CONSIDERANDO que compete ao Município de São Paulo, por intermédio da Secretaria
Municipal de Transportes - SMT, organizar, implementar, operacionalizare fiscalizar os
serviços de transporte público em suas várias modalidades;
CONSIDERANDO a edição da Lei nº 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que institui o novo
sistema de transporte urbano no âmbito municipal;
CONSIDERANDO a necessidade de implementação de sistema de inspeção veicular eficaz,
voltada a garantir maior segurança aos veículos autorizados, objetivando conforto e
agilidade nos serviços de transporte prestados à população,
D E C R E T A:
Art. lº. Fica instituído o Programa de Inspeção de Segurança Veicular destinado à
realização de vistoria obrigatória nos veículos autorizados pela Secretaria Municipal de
Transportes a operar no Sistema de Transporte Urbano de Passageiros, coletivo, individual e
de fretamento, em todas as suas modalidades, bem como nos veículos de carga a frete e
moto-frete.
& lº. As inspeções técnicas avaliarão as condições gerais da frota autorizada, garantindo
perfeita identificação dos veículos, manutenção da segurança e atendimento às exigências
do Código de Trânsito Brasileiro, bem como às normas regulamentares expedidas pela
Secretaria Municipal de Transportes.
& 20. Poderão ser incluídos no Programa ora instituído, a critério da autoridade competente,
os veículos de uso do serviço público municipal.
& 30. Somente estarão autorizados a prestar os serviços de transporte referidos neste
decreto, os veículos aprovados em vistoria e inspeção técnica veicular.
€; 40. Os veículos reprovados ou que não efetuarem a inspeção devida não poderão operar
os serviços a que estão vinculados, sob pena de apreensão, observadas as demais sanções
previstas em regulamentos próprios expedidos pela autoridade competente.
Art. zº. A vistoria e a inspeção técnica veicular serão realizadas por pessoas jurídicas
devidamente credenciadas pelo IMETRO como Organismos de Inspeção Credenciados - OIC
e pela Secretaria Municipal de Transportes para tal fim.
Art. 30. Compete à Secretaria Municipal de Transportes - SMT, facultada a delegação a São
Paulo Transporte S.A. - SPTrans, proceder ao credenciamento das instituições referidas no
artigo 20, definindo critérios e regulamento próprios, bem como expedir normas
complementares para operacionalizaçãodo Programa, além de:
I - definir prioridadese prazos para execução das atividades de planejamento, organização,
acompanhamento e controle das inspeções e vistorias dos veículos abrangidos pelo
Programa;
II — definir a periodicidade da realização das inspeções e vistorias, inclusive quanto a
reinspeção, de acordo com as necessidades de cada modalidade de transporte e dos
veículos utilizados na prestação dos serviços;
III - manter e atualizar permanentemente o cadastro da frota de veículos sob concessão,
permissão e controle do Município;
IV — estabelecer normas e critérios técnicos e administrativos necessários ao
credenciamento de interessados ou à contratação para execução das inspeções de
segurança;
V - proceder ao credenciamento de empresas para execução de vistorias e inspeções de
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segurança;
VI - promover auditoria e controle das estações de inspeção e dos veículos da frota
autorizada;
VII - estabelecer critérios para a auditoria dos serviços realizados no processo de inspeção e
vistoria abrangidos pelo Programa.
Art. 40. Asinspeções de segurança e vistorias serão realizadas em estações de inspeção
designadas pelas instituições credenciadas, após aprovação pela Secretaria Municipal de
Transportes.
Parágrafo único. Somente poderão ser credenciadas como estações de inspeção para
execução de vistorias e inspeções de segurança, entidades cujas instalações estejam
situadas no Município de São Paulo e das quais não participem como sócios, acionistas, ou
indiretamente, por intermédio de controladora ou por coligação, pessoas físicas ou jurídicas
que desempenhem atividades no setor automotivo, nas áreas de fabricação, comercialização
ou importação de veículos ou de autopeças, de oficinas mecânicas, de locadoras de veículos
de transporte de passageiros ou de carga, ou, ainda, aquelas entidades que explorem
atividade econômica diretamente beneficiada pela aprovação ou reprovação de veículos
inspecionados, bem como funcionários ou dirigentes de entidades de classe vinculadas ao .setor de transporte ou automotivo e empregados ou dirigentes de sociedades de economia
mista voltadas aos serviços de transporte e trânsito.
Art. Sº. As empresas credenciadas observarão, na realização das inspeções de segurança,
os requisitos e normas brasileiras aplicáveis, bem como as normas específicas editadas pelo
Poder Público Municipal para cada tipo de veículo autorizado a prestar serviços de
transporte.
Art. 60. Os serviços prestados pelos Organismos de Inspeção Credenciados - OIC serão
remunerados diretamente pelos tomadores, sem quaisquer ônus para a Prefeitura, na
seguinte forma:
I - motocicletas e assemelhados ........................... R$ 14,00;
II — veículos até 3.500 Kg(PBT) ............................. R$ 41,00;
III — veículos acima de 3.500Kg(PBT) até 8.000Kg(PBT) .......... R$ 76,00;
IV - veículos acima de 8.000Kg (PBT) ................ R$ 98,00.
Art. 70. Fica autorizada a veiculação de publicidade de caráter institucional e educativo,
referente à atividade desenvolvida pelas empresas credenciadas, cuja avaliação e
pertinência ficará a critério da Secretaria Municipal de Transportes, observada a legislação
aplicável à espécie.
Art. 80. As empresas credenciadas estarão sujeitas, no caso de descumprimento das
disposições deste decreto e das demais normas complementares a serem editadas pela
Secretaria Municipal de Transportes - SMT, às seguintes penalidades: .I - advertência por escrito;
II - em caso de reincidência, multa equivalente a maior remuneração dos serviços
prestados;
III - descredenciamento.
Parágrafo único. Sem prejuízo da aplicação de outras penalidades, será descredenciada, a
critério da Administração Municipal, a empresa que deixar de atender às normas e diretrizes
fixadas para a operacionalizaçãoe execução do Programa ora instituído, em especial
quando:
I - cobrar, por qualquer meio ou forma, remuneração diferenciada daquela autorizada pela
Prefeitura;
II - dar utilização diferente àquela permitida pela Secretaria Municipal de Transportes - SMT
à estação autorizada para realização dos serviços de inspeção;
III - fraudar ou utilizar documento não aprovado pela Prefeitura para comprovar a
realização de inspeção.
Art. 90. Este «decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de agosto de 2003, 4500 da fundação de
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Folha 47_
Proc.

Nº_010343/2017

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos
LUIS CARLOS FERNANDESAFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
JILMARAUGUSTINHO TATTO, Secretário Municipal de Transportes
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de agosto de 2003.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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Folha 48
Proc. Nº_ 1-0 3/ 017

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

PUBLICADO DOC 22/06/2011, pág. 101

PROJETO DE LEI 01-00297/2011 do Vereador Aníbal de Freitas (PSDB)
“Dispõe sobre a concessão de bônus destinado a “inspeção veicular ambiental”, como
incentivo à redução de acidentes de trânsito, no âmbito do município de São Paulo.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. lº - Fica instituído, no âmbito do Município de São Paulo, o “bônus ambiental”, a
ser concedido a pessoa física ou jurídica proprietário(a) ou arrendatário(a) mercantil
de veículo automotor registrado no DETRAN/SP, com o objetivo de reduzir acidentes
de trânsito.
& 1º - O bônus ambiental será concedido ao veículo automotor aprovado na inspeção
veicular, que no período de janeiro a dezembro do ano anterior ao da inspeção veicular
não tiver registrado nenhuma autuação por infração de trânsito por “excesso de
velocidade" e “semáforo”, no município de São Paulo.
& Zºª - O bônus ambiental referido neste artigo, corresponderá ao valor do preço
público pago à empresa concessionária do serviço de inspeção veicular na cidade de
São Paulo, criada pela Lei nº 11.733, de 27/03/1995, alterada pelas Leis nºs 12.157,
de 9/08/1996 e, 14.714, de 17/04/2008, na data do agendamento de tal serviço.
Art. zº — O bônus ambiental deverá ser pago ao proprietário(a) ou arrendatário(a) de
veículo automotor, no prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias por solicitação
deste, bastando declarar, sob as penas da lei, a inexistência de infração por “excesso
de velocidade" e “semáforo” no período de janeiro a dezembro do ano anterior ao
período anual da inspeção veicular obrigatória.
Art. 3º - A Prefeitura do Município de São Paulo poderá obter a confirmação a CET ou
ao DETRAN/SP, sobre o não cometimento de infração por “excesso de velocidade” e
“semáforo” para o período de concessão do bônus ambiental.
Art. 4º - A solicitação do pagamento do bônus ambiental será efetivada no site da
Prefeitura do Município de São Paulo, onde o beneficiário indicará uma agência
bancária e nº da conta-corrente que deverá ser efetuado o crédito do valor
correspondente ao bônus ambiental.
Parágrafo único - A Prefeitura Municipal de São Paulo, nos moldes do que foi feito para
a devolução do preço pago pela inspeção veicular, adotará os mecanismos necessários
para o pagamento do bônus ambiental ora criado.
Art. Sº — O Pagamento do bônus ambiental ora instituído, de caráter educativo, que
tem como fato gerador a inexistência de multas de trânsito por excesso de velocidade
e de semáforo, independente de estar o veículo licenciado e nem sujeito a quitação de
quaisquer débitos do proprietário(a) ou arrendatário(a) relacionados com tributos
municipais.
Art. 6º - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações municipais
próprias, suplementadas se necessário.
Parágrafo único - Caberá ao Executivo a regulamentação da presente Lei no prazo de
30 (trinta) dias, a contar de sua vigência.
Art. 7º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

*

Sala das Sessões, As Comissões competentes”.
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Folha 49
Proc.

Nº_í1-Oª43/2017

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

CÁMARAMUNICIPALDE

SÃO PAULO
%%%th “gemª, ª'ªfwàmwswâw
Éaâwtjªsís fºi; ªo“ 'i'zgâªzé

Áaêmàwfâô mg &eawmawàwgãc ª”??? %Megâstatêve

PROJETO DE LEI 01-00265/2017do VereadorAbou Anni (PV)
"Disciplina o envio de informações atinente ao Transporte Escolar Gratuito para a

Comissão Permanente e competente da Câmara Municipal de São Paulo, e dá outras
providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1º - O Poder Executivo, através de seus órgãos competentes, enviará
semestralmente à Comissão Permanente da Câmara Municipal de São Paulo cuja competência
seja a área de Transporte, relatório com dados mensais relativos ao sistema de Transporte
EscolarGratuito.

ª 1ª - O relatório a que se refere o "caput" deste artigo deve ser enviado à secretaria da
comissão parlamentar permanente mencionada de forma escrita e digitalizada, nele devendo
constar, pelo menos, as seguintes informações:

I- o número de alunos cadastrados no sistema de Transporte EscolarGratuito;
II- o número de alunos transportados no sistema de Transporte EscolarGratuito;
III- os valores pagos por cada aluno transportado, em cada subcategoria utilizada;
IV- os dados sobre o funcionamentogeral do sistema, contendo o número de veiculos

credenciados, a quilometragem percorrida e possíveis autuações às pessoas físicas e às
empresas contratadas, por motivo de falha ou irregularidade;

V- os valores devidos às pessoas físicas e às empresas contratadas pelo sistema de
Transporte EscolarGratuito, com justificativa embasada nos dados coletados;

VI- os valores gastos para a manutenção do sistema de Transporte EscolarGratuito;
VlI — a planilha de cálculo utilizada pelo Executivo com as estimativas de custos do sistema de

“Transporte EscolarGratuito;
VIII- a estimativa de demanda e custos, no âmbito do sistema de Transporte Escolar

Gratuito, para o semestre seguinte ao do referido relatório, com a devida justificativa técnica.
5 2ª - O relatório a que se refere esta lei deverá ser entregue até o décimo dia útil do

mês subsequente ao do término do semestre ao que o mesmo se refere.
Art. 2º - A Comissão Permanente da Câmara Municipal de São Paulo cuja competência

seja a área de Transporte realizará audiência pública para analisar os dados fornecidos.
Art. 3º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 4º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições

em contrário.

Sala das Sessões.Ás Comissões competentes."
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Este textonão Sabatini?9pubkcado no Diária Otima!da Cidade em 04105 '

Pªrª"ªtºmªções ªºbfª estepmget'o, visite o;;;”
»

Câmara Municipal de São Paulo PL 0265/2017
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Folha 50_

K

Proc.
Nº_lÉ1-O343/2017

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

CÃlªARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
ªparetawa têeraí ?arlamentar
Émmtmêa de Eiewswntação

Éâliââíê da &eamtzenmçâo rãs àsgêaãatãva

PROJETO DE LEI 01-00319/2017do VereadorAbou Anni (PV)
"Altera a Lei nº 14.492, de 31 de julho de 2007, para dispor sobre a demarcação de

vagas especiais para embarque e desembarque do transporte de escolares nas proximidades
dos estabelecimentos de ensino, no Município de São Paulo, e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1º Fica acrescida a alínea "g" do inc. II do art. 3º, da Lei nº 14.492, de 31 de julho
de 2007, com a seguinte redação:

"Art. 3º(...)

(...)
|| - (...)

g) demarcar vagas suficientes e exclusivas ao embarque e desembarque de
passageiros do transporte de escolares em local adequado para o acesso aos
estabelecimentos de ensino;" (NR)

Art. 2º Fica criado o parágrafo único ao art. 4º da Lei nº 14.492, de 31 de julho de 2007,
com a seguinte redação:

"Art. 4º(...)

(...)

Paragrafo único. Caberá à Companhia de engenharia de Tráfego - CET a demarcação
de vagas suficientes para embarque e desembarque de passageiros do transporte de
escolares em local adequado para o acesso aos estabelecimentos de ensino." (NR)

Art. 3º A presente Lei será regulamentada pelo Executivo no prazo de 90 (noventa)
dias, contados da sua publicação.

Art. 4º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário. '

Sala das Sessões. Ás Comissões competentes."

Este ºtextonão súbstitulop

Para; informªções“ sai,-”;(
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Folha 51_
Proc.

Nº_((1-03
3/2017

Livia Salomão Nogueira
RF 11.274

CÃllªARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
tamireâarã ªgiam? Wartarrâmtar
Éacmtmâa a: títewmeeãamão

gravity“? de Émeammaâaçâm sm tagâaãatívo

PROJETO DE LEI 01-00347/2017do VereadorAbou Anni (PV)
"Acrescenta o art. 2º-B à Lei nº 10.154, de 07 de outubro de 1986, que dispõe sobre o

transporte coletivo de escolares no âmbito do Municipio de São Paulo, a fim de autorizar a
substituição imediata do condutor em casos de enfermidades, e dá outras providências.

Câmara Municipal do São Paulo DECRETA:

Art. 1º Fica acrescido o art. 2º-B à Lei nº 10.154, de 07 de outubro de 1986, que dispõe
sobre o transporte coletivo de escolares no âmbito do Município de São Paulo, com a seguinte. redação:

"Art. 2º-B Fica assegurado ao transportador de escolares o direito de indicar um
condutor substituto no caso de se tornar impossível prestar o serviço diretamente em razão de
doença devidamente comprovada por laudo médico. (NR)

Parágrafo único. A substituição de que trata o caput deste artigo se dará enquanto o
condutor não for considerado apto e terá como condição o atendimento de todas as exigências
para o transporte de escolares, além da imediata comunicação ao órgão fiscalizador
competente para a consecução dos objetivos desta lei." (NR)

Art. 2º. O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias,
contados da data de sua publicação.

Art. 3º. As despesas com a execução da presente lei correrão por conta das dotações
orçamentária próprias, suplementadas se necessário.

Art. 4º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrario.

Sala das Sessões.
Ás Comissões competentes"

»

Este textonão súbstítuigogpublicad
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Folha nº SL do Proc.
Nool'ã'ºw de20 lã»

CÁMARAMUNICIPALDE Fernando de Uma Gas

SAO PAULº RF. 11.272-SGP—r ,

pl0343-17

PARECER Nº [ºl “S L/ aºa DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVASOBREO PROJETO DE LEI Nº 0343/2017.

Trata—se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Toninho Véspoli, que visa alterar a Lei

Municipal n0 13.697/2003, que dispõe sobre a criação do Programa de Transporte Escolar
Gratuito — Vai e Volta — no Município de São Paulo.

Sob o aspecto jurídico a propositura reúne condições para prosseguirem tramitação, na forma do
Substitutivo abaixo.

Em rimeiro lu ar cum re asseverar ue o ro'eto ori ' al a esar de tan encialmente ter oP % » P q P ] gin > P %

potencial de criar despesas (como as disposições que impõem atribuições ao Poder Executivo

municipal), é de se lembrar o decidido pelo Supremo Tribunal Federal:

“Não procede a alegação ele ane ana/aaerprºjete de lei ane me a'eijma m' padera' 587” prepºsto pelo chefe da

Executiva. Ay nibáteJeJ de liniitação da iniciativaparlamentarestão preaiftay, ein nnineray elaasns, no art. 6 7 da

CB — inate'riay relativas ao faniienainente da adminirtração pifa/ira, notadamente no ane ye refere a Jernia'aref e

órgãoy do Pan/er Exeeatim. Preredentes. ” [ADI 3.394, rel. min. Eros Grau, j 2—4—2007, P, DJE de 15—8—

2008J

Tampouco pode ser alegado vício de iniciativa que impeça a tramitação do projeto. Poderia ser
invocada violação ao art. 37, 820, inciso IV da Lei Orgânica do Município de São Paulo, que reza

que compete privativamente ao Prefeito: “São ele inia'atina privativa de Prefeito a; [eir ane a'iipan/aanz

mare: ÍV— arganifzaeaãeadminiytratiaa () ”
Ocorre que o presente projeto apenas autoriza a implantação de programa do Município de baixo

impacto orçamentário e praticamente sem mudanças na organização administrativa do Município,
tratando—se de mera autorização a fim de modificar o escopo de um programamunicipal.

Este é o entendimento do Tribunal de justiça de São Paulo, acerca da possibilidade de aprovação
de projeto neste teor:
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r'olha no 85 do Proc.,

Nº o) 33% de20_£_t_
ª; Fernando de LimaGaspaÍ!

CÁMARAMUNICIPALDE RF. 11.272-SGP-1 . '

SAO PAULO
pl0343-17

“Ação direto de z'neonytz'tnn'ona/z'dade. Lei nº 5. 773, de 72 de nznio de 2076, do Mnnz'ozjn'o de Calnndnna.

Dlp/omo de origempar/onzenlor one dee/om como de zen/idadepúb/íon a osxon'oeão que índíea. Vino de ínínotz'oo

não caracterizado. Constítnzleãopon/Ma que texlnn/nzenle confere ao Ingá/ativo a z'nz'n'nlz'oa de zm eine díiponnnne

sobre "declaração de nie/idade púb/zen de eníz'dades de direz'lo pen/ndo”. Dip/077751 lega! qne tonzponoo mon deipem.

Dexoabífnenlo da z'nyfnnmeão de incidente de z'noonylz'lnw'onoz/z'dade do díepoyz'lz'oo da Canªa pan/Mo. Ação

z'nzproeedente. (ADI 2167727—91.2016.8.26.0000Relator(a): Arantes Theodoro; Comarca: São Paulo;
Orgão julgador: Órgão Especial; Data do julgamento: 22/02/2017; Data de registro:
23/02/2017)”

No que tange ao conteúdo do projeto, contudo, cabem algumas considerações que levam à

necessidade da apresentação do Substitutivo que segue ao final deste parecer.

Isto porque o projeto original modificava o inciso IV do art. 60 da Lei 13.697, de 22 de dezembro

de 2003, quando em verdade seria mais adequado inserir novo inciso (V) ao mencionado artigo.

Assim sendo, é apresentado Substitutivo, ressaltando—se que compete às Comissões de mérito a

análise da conveniência da aprovaçãodeste projeto.

Para ser aprovado o projeto dependerá de voto favorável da maioria absoluta dos membros desta

Casa, nos termos do art. 40, S 3º, XII, do mesmo diploma legal.

Ante o exposto somos pela LEGALIDADE do presente projeto.

“SUBSTITUTIVO Nº DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVAAO PROJETO DE LEI Nº 0343/ 17.

Art.1º — Fica inserido o inciso V ao artigo 6º da Lei 13.697, de 22 de dezembro de 2003, com a

seguinte redação:

Amoº : (...)
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FolhaWii.-dº Prºc
No o! » ºrfã de20 ºªf
Fernando de LimaGas

RF, 11.272-SGP— ,

CMAARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
pl0343-17

1 _ <...)

11 _ (...)

HI _ (...)

_ (...)

V - Prioridade no atendimento dos estudantes residentes a partir da distância de 01

km (um) em linha reta entre a residência a unidade escolar na qual esteja matriculado.

8 la da Comissão de Constituicão, uílã'fr Le sla ão Partici ativa, em 1% 3313(EPF gl ? P

&MARIO COVAS NETO
, »“

NAINA LIMA
(R

R N GiLIo

DA

CLAUDI— HO DE
SOUZA
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